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PARTE 1-CONSIDERANDOS

1.1. Introdução

A Conta Geral do Estado de 2011. (CGE2O11), está organizada em conformidade com a Lei n9
91/2001, de 20 de agosto (LEO — Lei de Enquadramento Orçamental), que estabelece no seu
artigo 1, entre outras, as regras relativas à organização, elaboração, apresentação, discussão e
votação das contas do Estado, incluindo a da segurança social.

Os artigos 732 e seguintes da referida Lei regulam, entre outros aspetos, o conteúdo, o prazo
para apresentação e a forma de publicação da Conta Geral do Estado. A CGE2O11 deu entrada
na Assembleia da República em 2 de julho de 2012 (primeiro dia útil após a data limite
estatuída por lei), em conformidade com o estabelecido no n9 1 do artigo 732 desse diploma.

Nos termos do disposto na alínea d), do artigo 1629 da Constituição da República Portuguesa,
compete à Assembleia da República, no exercício de funções de fiscalização, tomar as contas
do Estado e das demais entidades públicas que a lei determinar com o parecer do Tribunal de
Contas. Também de acordo com a alínea a) do n9 1 do artigo 214 da Constituição, compete ao
Tribunal de Contas dar parecer sobre a Conta Geral do Estado, incluindo a da Segurança Social.

O Parecer do Tribunal de Contas sobre a CGE2O11 foi enviado à Comissão de Orçamento,
Finanças e Administração Pública (COFAP), para que esta se pronunciasse sobre matérias da
sua competência em conformidade como artigo 1079 da Constituição e da alínea c) do n2 2 do
artigo 2069 do Regimento da Assembleia da República.

A Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública procedeu à audição do Tribunal
de Contas no dia 16 de janeiro de 2013. Nesta audição intervieram o senhor Conselheiro
Presidente, Guilherme d’Oliveira Martins, e, os Juizes Conselheiros Relatores José Luís Pinto
Almeida, José de Castro de Mira Mendes, António Manuel Fonseca da Silva e António Augusto
dos Santos Carvalho.

Na referida audição o senhor Conselheiro Presidente salientou os seguintes aspetos:

1) Âmbito do Parecer

O Parecer incide sobre a atividad€ financeira do Estado, incluindo a Segurança social (no
que respeita aos domínios das recetas, das despesas, da tesouraria, da dívida pública e do
património) e na sustentabilidade das finanças públicas nacionais.

2) Elaboração do parecer

O parecer envolve quatro Conselheiros relatores, sendo um deles o coordenador. Implica
um trabalho permanente de acompanhamento da atividade financeira do Estado por parte
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do Tribunal. Beneficia dos resultados de auditorias e de outras ações de controlo das

diferentes áreas de responsabilidade do Tribunal. É aprovado pelo Plenário Geral.

3) Acesso à informação

O acompanhamento da atividade financeira do Estado exige uma adequada disponibilização

da informação residente nos sistemas informáticos específicos da Administração pública,

nomeadamente os relativos a: i) Receitas; ii) Despesas; iii) PIDDAC; iv) Fundos comunitários;

v) Segurança Social.

4) Aprovação

O parecer foi aprovado pelo Plenário Geral em 12 de dezembro de 2012, composto pelo

conselheiro Presidente e 18 .iuízes Concelheiros. O Tribunal de Contas reitera a

disponibilidade para antecipar a data de emissão do seu parecer na mesma medida em que

for antecipada a data de apresentação da Conta pelo Governo.

5) Parecer sobre a CGE de 2011

i) O parecer sobre a CGE incide sobre as contas da Administração Central, na ótica da

contabilidade pública, e da Segurança Social, na ática da contabilidade pública e da

contabilidade patrimonial.

ii) Foram realizadas 3 auditorias pelo TC diretamente relacionadas com o Orçamento do

Estado para 2011: Alienação de imóveis do Estado a empresas públicas (RA n2 41/12);

Programa Operacional Valorização do Território (RA n2 37/2012); 72 Programa Quadro de

Investigação e Desenvolvimento Tecnológico (RA n9 39/2012).

iii) O parecer é composto por um volume repartido por 4 partes principais, a saber:

Enquadramento macroeconómico, Conta Geral do Estado, Conta da Segurança Social e

Conclusões, Recomendações e Juízo sobre a Conta.

6) Aplicação do Plano Oficial de Contabilidade Pública na Administração Central (exceto

estabelecimentos de ensino não superior)

i) No final de 2011, registou-se uma melhoria na adoção do POCP ou plano sectorial (222

em 2010 para 258 em 2011).

ii) Num universo de 461 serviços da administração central, prevê-se que, em 2013, 459

disporão de contabilidade patrimonial.

7) Programa de Assistência Económica e Financeira a Portugal (PAEF)

4



EEEEEI E E E IISIIIE E E E E E E E El

AssFMILIiA DAL ,EPCI31JCA

Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública

O TC acompanha as medidas de consolidação orçamental e o seu impacto no PIB e o estado
de implementação das principais medidas orçamentais estruturais previstas no PAEF para
2011. Neste sentido, o TC aprovou a realização de uma ação plurianual, que abrange o
período de 2012-2014, sobre o acompanhamento dos mecanismos de assistência financeira
a Portugal e o seu impacto nas contas da administração central e da segurança social, cujos
resultados constarão de relatórios periódicos.

8) Banco Português de Negócios (BPN)

O TC continuou o acompanhamento que vem fazendo desde o PCGE/2008 das
consequências orçamentais da intervenção do Estado no BPN.

9) Caixa Geral de aposentações (CGA)

O TC analisou em particular a situação financeira orçamenta! da CGA, considerando em
especial:

) o universo de aposentados e subscritores da CGA;

ii) as fontes de financiamento da CGA e sua evolução;

iii) a aplicação de recursos e o grau de cobertura das despesas com pensões.

10) Grau de Acolhimento das Recomendações

57,1% Das recomendações formuladas no parecer sobre a CGE de 2009 foram acolhidas.

11) Conclusões e Recomendações

Com vista a melhorar a fiabilidade e o rigor da CGE, o TC formulou 82 recomendações,
sendo 47 dirigidas à administração Central e 35 no âmbito da Segurança Social.

11) Juízo sobre a CGE de 2011

O TC formula um juízo globalmente favorável sobre a legalidade da execução orçamental
da administração central, mas com enfases quanto ao cumprimento de certos princípios
orçamentais.

Na conta d. 55 formula reservas pelo incumprimento de disposições legais no âmbito do
processo de reconhecimento automático de prescrição de dívida de contribuintes e pela
ausência de instauração de processos executivos de valores in devidamente pagos a
beneficiários, O TC formula ainda reservas quanto à correção financeira incluindo a da
CSS.

Nos termos do disposto na alínea a) do n2 1 do artigo n92 da Lei 108/91 de 17 de agosto, a
COFAP solicitou ao Conselho Económico e Social (CES) parecer sobre a CGE de 2011. O Plenário
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do CES aprovou o parecer sobre a CGE/2011, em 26 de Setembro de 2012, inserindo-se o

referido parecer no âmbito das suas competências próprias, nomeadamente das que estão

associadas à sua natureza de órgão de consulta e concertação no domínio das políticas

económicas e sociais.

A COFAP ouviu o CES no dia 6 de fevereiro de 2013. Nesta audição intervieram o Presidente do

CES, Dr. José Silva Peneda, e o Relator Conselheiro Dr. João Ferreira do Amara 1.

A COFAP ouviu também em audição o Senhor Secretário de Estado do Orçamento, Dr2 Luís

Morais Sarmento, no dia 3 de maio de 2013.

Emitiram ainda parecer sobre a CGE2O11, a Unidade Técnica de Apoio Orçamental (UTAO) e as

Comissões Parlamentares Permanentes.

A UTAO apresentou o parecer técnico, em 28 de dezembro de 2012, ao abrigo do artigo 1O-A

da Resolução da Assembleia da República n2 20/2004, de 16 de fevereiro, aditado pela

Resolução n2 57/2010, de 23 de julho, e no mandato expresso na atividade n2 7 do seu Plano

de Atividades.

As várias Comissões Parlamentares respondendo à solicitação da COFAP, nos termos do artigo

205 do Regimento da Assembleia da República, enviaram parecer sobre a CGE2O11

relativamente às áreas da sua competência que se encontram em anexo a este Relatório e são

os seguintes:

• Parecer da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias.

Deputada relatora: Cecília Honório (BE);

• Parecer da Comissão de Negócios Estrangeiros e Comunidades Portuguesas. Deputado

relator: João Ramos (PCP);

• Parecer da Comissão de Defesa Nacional. Deputado relator: Marcos Perestrello (PS);

• Parecer da Comissão de Assuntos Europeus. Deputados relatores: Honório Novo (PCP);

• Parecer da Comissão de Economia e Obras Públicas. Deputado relator: Duarte Cordeiro

(PS);

• Parecer da Comissão de Agricultura e Mar. Deputado relator: Fernando Jesus (PS);

• Parecer da Comissão de Educação, Ciência e Cultura. Deputado relator: Michael Seufert

(CDS-PP);

• Parecer da Comissão de Saúde. Deputada relatora: Conceição Bessa Ruão (PSD);

• Parecer da Comissão de Segurança Social e Trabalho. Deputado relator: Nuno Sá (PS);
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• Parecer da Comissão do Ambiente, Ordenamento do Território e Poder Local:
Deputada relatora: Margarida Neto (CDS-PP);

• Parecer da Comissão para a Ética, a Cidadania e a Comunicação. Deputada relatora:
Carla Cruz (PCP).

O Orçamento do Estado para 2011 (0E2011), foi aprovado pela Lei n2 55-A/2010, de 31 de
dezembro, e o diploma que estabelece as normas para a sua execução é o Decreto-Lei n2 29-
A/2011, de 1 de março.

A política orçamental do ano de 2011 traduz, em grande parte, o efeito das medidas marcadas
pelo pedido de assistência financeira a Portugal e subordinadas às obrigações decorrentes do
Programa de Assistência Económica e Financeira (PAEF) concretizados pela assinatura dos
Memorandos em 17 de maio de 2011 com a Comissão Europeia, o Fundo Monetário
Internacional e o Banco Central Europeu.

Durante o ano de 2011, foram aprovadas duas alterações à Lei do Orçamento do Estado. A
primeira alteração, através da Lei n2 48/2011, de 26 de Agosto, teve como objetivo o reforço da
estabilidade financeira, Aumentou para 35.000 M€ o limite máximo para a concessão
extraordinária de garantias e para 12.000 M€ o limite do endividamento líquido direto a utilizar
para fazer face a necessidades de financiamento e disponibilização de liquidez nos mercados
financeiros.

A segunda alteração consubstanciou-se através da Lei n.2 60-A/2011, de 30 de novembro, que
aprovou um conjunto de medidas adicionais com vista à consolidação orçamental.

Em termos legislativos, foram ainda relevantes para a execução orçamental de 2011 os
seguintes diplomas:

• Decreto-Lei n 65-A/2011, de 17 de maio. Desenvolve e reforça deveres de prestação
de informação financeira necessários ao controlo da execução orçamental;

• Lei n9 49/2011, de 7 de setembro. Aprova uma sobretaxa extraordinária sobre os
rendimentos sujeitos a IRS auferidos no ano de 2011, alterando o Código do Imposto sobre o
Rendimento das Pessoas Singulares, aprovado pelo Decreto-Lei n.2 442-A/88, de 30 de
Novembro;

• Lei n2 51-A/2011, de 30 de setembro. Elimina a taxa reduzida de IVA sobre a
eletricidade e o gás natural, com a consequente sujeição destes bens à taxa normal;

• Lei n2 12-A/2010, de 30 de junho. Aprova um conjunto de medidas adicionais de
consolidação orçamental que visam reforçar e acelerar a redução de défice excessivo e o
controlo do crescimento da dívida pública previstos no Programa de Estabilidade e
Crescimento (PEC);
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• Resolução do Conselho de Ministros n2 101-A/2010, de 27 de dezembro. Concretiza

medidas de consolidação orçamental previstas na lei do Orçamento do Estado para 2011 e no

Programa de Estabilidade e Crescimento e implementa um sistema especial de controlo

trimestral da despesa pública para o ano de 2011.

A atividade financeira do Estado encontra-se enquadrada pelo Regime da Administração

Financeira do Estado (RAFE), de que se destacam os seguintes diplomas:

• Lei n2 8/90, de 20 de fevereiro. Lei de Bases da Contabilidade Pública;

• Decreto-Lei n 155/92, de 28 de julho. Estabelece o regime da administração financeira

do Estado (RAFE);

• Decreto-Lei n2 191/99, de 5 de junho. Regime da Tesouraria do Estado;

• Decreto-Lei n2 232/97, de 3 de setembro. Plano Oficial de Contabilidade Pública

(POCP);

• Decreto-Lei n2 26/2002, de 14 de fevereiro. Regime jurídico dos códigos de

classificação económica das receitas e das despesas públicas e da estrutura das classificações

orgânicas aplicáveis aos organismos da administração central.

O presente relatório analisa a CGE2O11, tendo como base na sua elaboração o próprio relatório

da CGE2O11 e o parecer emitido pelo Tribunal de Contas. É também tido em atenção os

pareceres do CES e da UTAO bem como a apresentação realizada pelo Senhor Secretário de

Estado do Orçamento aquando da audição parlamentar.

1.2. Enquadramento macroeconómico em 2011

O ano de 2011 foi marcado pela agudização da crise das dívidas soberanas na área do euro,

pelo processo de desalavancagem do setor bancário, pelos efeitos de uma política orçamental

restritiva, tendo o financiamento externo à economia portuguesa, por via dos mercados da

dívida, sido interrompido e substituído pelo Programa de Assistência Económica e Financeira

(PAEF) da UE e do FMI a Portugal.

A nível internacional, em 2011, a economia mundial registou um crescimento de 4,0%, em

recuperação face à queda de 0,6% de 2009 (ano da maior crise desde a grande depressão),

mas em desaceleração face ao ano anterior (5,2%). Continuaram-se a registar grandes

disparidades à escala global entre os ritmos de crescimento. Assim, nas economias avançadas o

PIB cresceu 1,6%, enquanto no conjunto das economias de mercado emergentes e em

desenvolvimento aumentou 6,2%. Os países asiáticos continuaram a revelar um elevado

8
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Quanto a Portugal, em 2011, a atividade economia contraiu 1,6%, em contraciclo com o
crescimento verificado na maior parte das regiões economias descritas anteriormente. Após
um crescimento económico de 1,9%, em 2010, a economia portuguesa entra outra vez em
recessão, em 2011, acompanhada apenas pela Grécia, uma vez que os restantes Estados
Membros da UE apresentaram crescimentos económicos naquele ano como se pode constatar
no gráfico seguinte.

Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública

dinamismo, assente sobretudo no crescimento robusto da China e da Índia, o qual foi em
média de 8%. Nos EUA, a atividade economia cresceu 1,8% e no Japáo decresceu 0,6%
(associado aos efeitos do terramoto ocorrido em março).

Na zona euro, o P18 cresceu 1,4%, em 2011, em desaceleraço face ao ano anterior (2,0% em
2010), mas igualmente em recuperação face a 2009 (-4,4%). No conjunto dos países da Uniáo
Europeia, o crescimento foi ligeiramente superior, de 1,6% mas igualmente em desaceleração
face a 2010 (2,0%). (gráfico infra)

Reglões:Taxa de crescmentoda PIB: 2010 e 2011

20W

14
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União Europeia: Taxa de crescimento do PIB: 2010 e 2011
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A recessão económica em Portugal, em 2011, foi determinada pela queda da Procura Interna,

(-5,8%), associada sobretudo às quebras de 3,9% das Despesas de Consumo Final e de 10,7%

do Investimento.

As Exportações, por seu lado, registaram uma evolução positiva de 7,2%, (Bens: 7,4%; Serviços:

6,7%), atenuando assim a contribuição negativa das restantes componentes económicas.

Da conjugação das Exportações com as Importações, com esta última a cair 5,9%, observou-se

uma contribuição positiva da Procura Externa Líquida para o crescimento do PIB de 4,7 p.p. Em

sentido contrário, o Consumo e o Investimento foram fatores negativos para o crescimento do

P18, com contribuições de -3,5 p.p. e -2,8 pp., respetivamente. (quadro seguinte)

10
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PIB e Principais Componentes: 2009, 2010 e 2011
taxa de cresc!mento homolooo reol(%i

20112009 2010 2011
19T 25T 3T 42T

PB -2,9 1,9 -1,6 -0,4 -0,9 -1,8 -3,1
Consumo Privado -2,3 2,5 -3,8 -2,1 3,3 3,4 6,5
Consumo Público 4,7 0,1 -4,3 -3,6 -4,9 -1,7 -6,9
FBCF -8,6 -3,1 40,1 4,1 -10,4 12,1 15,9
Procura Interna -3,3 1,8 -5,8 -2,7 -5,3 -5,2 -9,9
Exportações -10,9 10,2 7,2 8,4 8,3 6,1 6,2

Bens -12,4 11 3 7,4 8,3 8,2 5,9 7,3
Serviços 6,6 7,5 6,7 8,6 8,4 6,7 3,2

hnportações -Ul,0 8,0 -5.9 o -5,3 -4,4 -13,4
Bens -10,6 8,6 -6,9 -0 1 -7,1 -5,1 14,9

Serviços -6,3 4,7 0,7 0,8 5,8 -0,5 3,4
Fonte:INE, Cortas Nocionais Trimestrais 4C trimestre de 2012, de 11 de março de 2013

Deste modo, em 2011, verificou-se uma redução considerável do défice externo em resultado
da quebra das importações ter sido muito intensa, uma vez que as exportações mantiveram
praticamente constante, ao longo do ano, o seu ritmo de desempenho (gráfico abaixo).
Observou-se, assim, uma correção do desequilíbrio externo que permitiu a redução das
necessidades líquidas de financiamento da economia portuguesa (-5,6% do P18 em 2011; -9,0%
do PIB em 2010) e por conseguinte a diminuição da sua dependência ao financiamento
externo.

Balança Corrente e de Caprta 2011 evoloçao mensal)

>r ) , •
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A recessão económica em 2011, agravou-se ao longo do 22 semestre do ano, com o P18 a

contrair mais do triplo (2,5%) que o verificado no 19 semestre (0,7%). Todas as componentes

do P18 registaram comportamentos mais desfavoráveis na 2 metade do ano (gráfico infra):

A procura interna baixou 7,6% no 22 semestre enquanto no 12 semestre a queda tinha sido de

4,0%. O Consumo Privado, acabou por cair 5,0%, no 22 semestre, contra 2,7% na 1 metade do

ano. Também o Investimento, sofreu uma fortíssima quebra no 22 semestre atingindo os dois

dígitos (-14,0%) enquanto se tinha registado, no 12 semestre, uma quebra de 7,6%. Mesmo, as

Exportações, o único fator positivo para a variação do P18, apresentaram um desempenho mais

positivo na 1 metade do ano (8,4% e 6,2%, no 1 semestre e no 2 semestre, respetivamente).

P18 e Principais componentes: 2011 (evo1uço semewal)

No que se refere ao mercado de trabalho, o

nominais, de 2,8% no conjunto do ano de 2011

mil empregos), tendo-se verificado uma queda

4,3%).

emprego registou uma queda, em termos

(correspondente a uma diminuição de 141,2

muito brusca no último trimestre do ano (-

A taxa de desemprego, no conjunto do ano de 2011, fixou-se em 12,7%, tendo atingido 14,0%

no final do ano. O número de desempregados fixou-se em 706,1 mil, aumentando 17,2% face

ao ano transato (que corresponde a um aumento de 103,5 mil).

Para o conjunto do ano, a taxa de desemprego juvenil (jovens entre 15 e 24 anos) situou-se em

30,1%, intensificando-se bastante na 2 metade do ano e acabando por atingir 35,4% no último

trimestre. (gráfico seguinte)
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População Ativa, Emprego e Desemprego: 2009, 2010 e 2011

‘GO de flC’fl’€fltø DØ)ÇO Si

2009 2010 2011
2011

IT 25T 35T 4,T

PopulaçIo Atv8 0,8 0,0 0,7 -0,8 -0,2 -0,5 -1,1
Emp’-egoTot& 2,8 1,5 2,8 2,8 20 2,2 43
Taxa dedeprego(% 8,5 10,8 12,7 12,4 12,3 12,4 14,0
Tea de desemprego j jveni i 20,0 22,4 30,1 278 270 300 354
Desenrêgodetanga Duraç5o’em%dotota) 48.5 54,3 51,5 53,0 55,2 51,7 52,6

‘vf “q.etc ao E’np ego

r7’GJetr,”)71JI

Em 2011, a remuneração por trabalhador registou uma diminuição que se terá situado em
0,8%. Esta evolução refletiu em larga medida a diminuição das despesas com remunerações do
setor das Administrações Públicas (-8,2% em 2011). A diminuição da remuneração média
determinou a continuação da variação negativa dos custos unitários do trabalho em Portugal
em 0,8% em 2011.

Após um período de forte desaceleração dos preços em Portugal, iniciado no final de 2008 e
prolongado ao longo do ano seguinte, que se traduziu numa taxa de inflação média anual
negativa em 2009, a taxa de inflação voltou a apresentar valores positivos a partir de 2010,
mantendo-se acima de 3% ao longo de 2011. Neste ano, a taxa de inflação em Portugal,
medida pela variação média do Índice Harmonizado de Preços no Consumidor (IHPC), situou-se
em 3,6%, o que representou um acréscimo de 2,2 p.p. em relação a 2010.

A aceleração dos preços no consumidor foi essencialmente impulsionada por alterações fiscais
e nos preços administrativos de alguns bens e serviços, os transportes e a habitação, água e
eletricidade foram no período de 2010-2011 as categorias que mais contribuíram para o
crescimento da inflação, sendo que são categorias onde se verifica precisamente um forte
impacto do preço dos produtos energéticos.

Comparando com a área do euro, os preços em Portugal subiram mais acentuadamente em
2011 (3,6% face a 2,4% na EA17), aumentando o diferencial que se verificava em 2010 (0,4
p.p.). Assim, em 2011, o diferencial medido pela IHPC, para 1,1 p.p., o que significa uma
divergência de Portugal com o conjunto das 17 economias que compõem a área euro.
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QUADRO4-IPCeIHPC

(taxas de uariaçao homóloga, em 96)

2010 2011

Viçodepteços(%) 2010 2011
1 j II lii IV 1 II III j IV

lPCTo9 1.4 3.7 0.3 1.0 t9 24 3.7 3.7 32 3.9

11 44 -0 1 1 2 2.5 3.2 4,8 4.4 3 7 4.9

Mimentares -0.3 2.1 -44 -1 6 2.3 27 2.5 2,2 1.6 22

Energéticos 9.5 12.7 10.3 10.4 8.1 9.2 103 10.4 81 9.2

Serviços 1.0 25 0.9 0.7 1.2 ti 25 2.7 2.5 24

IPC excluindo alimentos n4o

processadaseenergia 0.3 2.3 -0.5 -0.1 0.7 1.0 2.1 2.5 2.1 2.3

IHPC Portugal 1.4 3.6 0.3 1 O 2.0 23 31 3.7 3.1 3.8

IHPCEA 1.0 2.4 1.1 1.6 1.7 2.0 2.5 2.8 2.8 3.0

Diferencial(p.p.) 0.4 1,1 -0.8 -0.6 0.2 0.3 ti 0.9 03 0.8

Fonte: INE

Fonte: INE, in Relatório CGE2O11

1.3. As previsões macroeconómicas para 2011 - do orçamento inicial ao valor

efetivo

O cenário macroeconómico apresentado no 0E2011 apontava para o crescimento do PIB de

0,2%, assente na evolução favorável das exportações, ainda que num contexto de

desaceleração da procura externa relevante para Portugal, e numa contração em todas as

componentes da procura interna, com especial incidência no consumo público. As projeções

macroeconómicas reveladas pelo Ministério das Finanças (MF) tiveram em conta o aumento da

incerteza quanto às perspetivas de continuação da retoma económica mundial e os custos de

financiamento mais elevados. A análise do enquadramento internacional subjacente à

elaboração do OE indicava ainda uma subida das taxas de juro de curto prazo, um aumento

ligeiro do preço do petróleo, a depreciação do euro face ao dólar e o aumento da taxa de

inflação na área do euro.

No 22 semestre de 2011, no Documento de Estratégia Orçamental de agosto, e já na sequência

do pedido de assistência financeira internacional, o Ministério das Finanças reviu em forte

baixa a previsão do P18 (-2,4 p.p.), passando de um crescimento, embora tímido, de 0,2% para

uma recessão na ordem dos 2,2%.

Em outubro, com a entrega do Orçamento do Estado para 2012 e com a 2g alteração ao

Orçamento do Estado para 2011, o MF reviu em alta aquelas projeções do PIB para uma queda

de 1,9%, essencialmente provocada pelo melhor contributo da procura externa, com as

importações a cair mais 0,9 p.p. e as exportações a subir mais 0,5 p.p.. A projeção para o

consumo público baixou (2,0 p.p.) mas mesmo assim compensada pela queda do consumo

privado que passou de -4,4% para -3,5%.

14
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no DEO e de acordo as metas estabelecidas no PAEF, assinado em março desse ano, que fixou a
nova meta para o défice em 5,9% do PIB.

Para aquele resultado final de um défice de 4,4% do PIB, contribuiu em muito a transferência
parcial das responsabilidades com pensões do setor bancário para o sistema público de
segurança social, no valor de 3,5% do P18, e em menor escala a receita arrecadada com a
sobretaxa de IRS, no valor de 0,5% do P18. Excluindo estas duas operações, o défice situar-se-ia
em cerca de 8,4% do PIB. Segundo o Governo, “apesar da importante contribuição da
transferência dos fundos de pensões (no montante de 3,5% do P18), o défice estrutural reduziu-
se em cerca de 2,3 p.p. do P!B’’ No entanto, e como alerta o CES, “..na CGE, não se encontra
explicitado o valor do défice estrutural.2”

Quanto às projeções para a dívida pública foram sempre revistas em alta, desde o valor
plasmado no orçamento inicial, que apontava para um rácio no P18 de 94%, passando pelas
projeções constantes no DEO e no OE retificativo, de 100,8% e 101,9% do P18 respetivamente.
A dívida pública acabou por situar-se em 108,3% do P18 em 2011, um acréscimo de 21,7 p.p.
face ao inicialmente previsto; de 7,5 p.p. face ao DEO (de agosto); ou de 6,4 p.p. face ao OE
2012 e OE Retificativo 2011 (de outubro).

1.4. Políticas Económicas que influenciaram a execução orçamental em 2011

No início de 2011, no contexto do agravamento da crise da dívida soberana na área do euro, os
receios dos investidores internacionais quanto à sustentabilidade das finanças públicas e à
dinâmica da dívida externa portuguesa avolumaram-se de forma significativa. A deterioração
das condições de acesso aos mercados de financiamento internacionais tornou necessário o
recurso a assistência financeira externa, concretizado no início de abril.

O processo orçamental de 2011 foi marcado pelo PAEF, o qual se consubstanciou na elaboração
de um programa de ajustamento visando a correção dos desequilíbrios estruturais da
economia portuguesa, incluindo um plano de consolidação das finanças públicas com o
objetivo de assegurar uma trajetória de evolução sustentável.

Esta consolidação baseou-se num aumento de receita, essencialmente proveniente de
aumento de impostos e, sobretudo, numa forte contração da despesa, em particular as
despesas com pessoal e investimento. A política orçamental assumiu assim um caráter
fortemente restritivo, com recurso a operações temporárias e a outros fatores especiais
extraordinários (medidas “one-offs”).

1Relatório da CGE, pág.l
2Parecer do CES à CGE2O11, pág.8
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Quanto à evolução dos preços, a taxa de inflação medida pelo IPC ficou 1,5 p.p. acima da

prevista no 0E2011. Assinale-se que a aceleração dos preços no consumidor registado em 2011

foi essencialmente condicionada por alterações fiscais e nos preços administrados de alguns

bens e serviços, nomeadamente na sequência de um aumento do IVA. Os preços das matérias-

primas nos mercados internacionais continuaram a aumentar consideravelmente em 2011,

após já terem subido de forma significativa no ano transato. Para esta evolução, destacou-se o

preço do petróleo com um aumento anual de 38,2%.

No mercado de trabalho, nomeadamente no que concerne ao crescimento do emprego e à

taxa de desemprego registaram-se evoluções bastante mais desfavoráveis que as inicialmente

previstas no DE 2011. Com efeito, o emprego registou uma forte queda no conjunto do ano, de

1,5%, quando se previa inicialmente uma quebra de 0,4%. Esta queda foi mais acentuada no

final do ano, com o agravamento da situação económica e com consequências ao nível da

segurança social.

Quanto à taxa de desemprego, ficou acima de qualquer projeção feita pelo Governo ao atingir

12,7% no ano, quando a projeção inicial apontava para 10,8% e as subsequentes para 12,5%.

Várias Projeções macroeconómicas do Governo: 2011

taxa ao cresc’rrerlto homcoao (co’

2011
2010

ver)ficads 0E2011 DEO 2011-2015) 0E2012
•jer;ficaco

(Outubro 2010) (Agosto 2011) (Outubro 2011)

P18 1,9 02 -2,2 -1.9 -1.6

Consumo Proaco 2,5 -0,5 -4,4 -3,5 3 8

Consumo POIS CO 0,1 -88 -3,2 -52 -4 3

toCF -3,1 -2,7 -10,6 -10,6 -10 7

Procura Interna 1,8 -2 5 - - -58

Exportaçdes 10,2 7,3 6,2 6,7 7 2

Importações 8,0 -1 7 -3,9 -4,5 -5$

rf açáo 1,4 2,2 3,5 3,5 3.7

Emprego -1,5 -0,4 -1,5 -1,5 -1,3

Dose narego 1Taxa N, 10,8 10,8 12,5 12,5 12,7

Defice oúbico (% do P18j 9,8 3,6 5,9 5,9 4,4

Dv da PuD ca Bruta dc 8.81 940 86,6 1008 101,9 108.3

[soca: os calores ver, f.cados poro o P18 e cam000eOtes cooespoodem aos dados d’sul gados pe’o [sE nas Cantos ‘Namoros Tr’mesrm’s ao 40

(amestre de 2022, de 11 de março de 2013. Os dados verificados para o defíce e a’vdo p50! co OoSe,a’a-Se no Proced ‘nersro dos Oéfces

Es coso vos(i° “vctificaçdo de 2O3- NE de 28 de março de 2013

O défice orçamental das Administrações Públicas acabou por se situar ligeiramente abaixo do

inicialmente previsto no DE 2011, em 4,4% do PIB (-0,2 p.p.), depois de ter sido revisto em alta
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Para tanto, assumiram relevância na execução orçamental de 2011 as as seguintes medidas:

Com incidência na despesa:

• Cativações de parte das verbas previstas em diversas dotações orçamentais;

• Redução dos salários dos trabalhadores em funções públicas, bem como medidas de
congelamento de admissões e redução do número de contratados;

• Congelamento das pensões;

• Redução da despesa no âmbito do Serviço Nacional de Saúde (medicamentos,
encargos com a ADSE, planos de reestruturação de hospitais);

• Redução das transferências para os municípios e as Regiões Autónomas;

• Reorganização e racionalização do Setor Empresarial do Estado.

• Redução das despesas de capital.

Com incidência na receita:

• Aumento da taxa normal do IVA;

• Reestruturação das listas dos bens e serviços que estavam sujeitos à taxa reduzida de
6% e intermédia de 13% do IVA (listas 1 e II anexas ao Código do IVA);

• Sujeição da eletricidade e do gás natural à taxa normal do IVA;

• Revisão e limitação dos benefícios e deduções fiscais em sede de IRS e IRC;

• Criação de uma contribuição sobre o setor bancário em sede de IRC;

• Atualização dos impostos especiais sobre o consumo;

• Aumento de 1 p.p. da contribuição dos trabalhadores para a Caixa Geral de
Aposentações;

• Transferência para o Estado da titularidade dos ativos dos indos de pensões da banca
(receita adicional de 3.263,1 M€);

• Sobretaxa extraordinária em sede de IRS (receita adicional de 781,4M€);

• 8. Fase do processo de reprivatização da EDP (receita adicional de 600 M€).

17
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O quadro seguinte3constante na CGE2O11, identifica as principais medidas extraordinárias

assim como as alterações pontuais que não estavam previstas aquando da elaboração do OE e

respetivo impacto no saldo final das administrações públicas.

Transferênca do Fundo d€ Pen6e dos 3ancaros 5.983,2 3,5

Sobretaxa de RI 781,4 0,5

Despesa 1.S43,O 0,9

neç5o de Capta no 8PN 600,0 0,4

Assunço de Dvdas da RM 707,4 0,4

Recrasdflcac5o de P.P.P 235,6 0,1

Saldo 5.231,6 3,1

1.5. Conta das Administrações Públicas (ótica da contabilidade nacional)

Em 2011, a política orçamental da generalidade dos países da União Europeia (UE27)

caracterizou-se pelo prosseguimento do esforço da consolidação orçamental que se traduziu

pela redução do défice orçamental em 2,1 p.p., passando de um défice de 6,5% do P18 em

2010 para 4,4% do P18 em 2011.

No conjunto dos países da área euro (AE), o défice orçamental reduziu-se para 4,2% do P18, em

2011 (-2,0 p.p.), tendo, no entanto, 11 dos 17 estados membros continuado a registar défice

orçamentais acima de 3% do P18. Portugal registou um saldo orçamental de 4,4% do P18,

ligeiramente superior à média da área euro. “Considerando a variação do saldo global, 15

países da área euro melhoraram a sua posição orçamental e Portugal registou o segundo

ajustamento mais expressivo, a seguir à Irlanda”4.

Em sentido contrário, no que se refere à dívida Pública, Portugal registou o segundo aumento

mais expressivo, juntamente cor a Irlanda e a seguir à Grécia. Na UE, o rácio da dívida pública

no PIB aumentou Iigeiramente,tendo passado, de 80,0%, em 2010, para 82,5%, em 2011.

Portugal apresentou o terceiro maior valor da dívida pública da UE (108,3%), o que

representou um aumento de 14,3 p.p. face ao registado no final de 2010. Relativamente à AE,

3Quadro retirado do relatório da CGE2O11, pág.lI

4Relatório CGE2O11, pág. 19

Recefta
6.774,6 4,0
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observou-se um agravamento de apenas 1,9 p.p., aumentando de 85,4%, no final de 2010,
para 87,3% do P16, em 2011. (gráficos seguintes)

Cumpre informar que o relatório da CGE2011 baseia-se nos valores constantes na base de
dados AMECO e que se reportam a dados conhecidos em meados de 2012. Entretanto os
valores foram atualizados. Por exemplo, no que se refere a Portugal, a 2 notificação do PDE
para 2012, elaborada pelo INE em de setembro desse ano, reviu em alta a estimativa para o
défice, para 2011, passando de 4,2% do P16 para 4,4%. Esta revisão foi “em cerca de 262,5
milhões de euros (0,14% do P18) associada, essencialmente, à incorporaçâo de informação
adicional. Os dados recebidos pelo INE da maior parte das entidades que compõem as AP têm
já a natureza de informação final.5

O slide seguinte6 identifica a informação adicional que está na base daquela alteração
referente não só ao défice público, como também à dívida (entre a CGE2O11 e o PDE de
abril2013).

Administrações Públicas

(Contabilidade Nacional)

A dn.ergéncia de valores entre o que consta na CSE2011 no PDE de abnl de
2013, resulta

1 No que se refere ao saldo das AP s

Alargamento do universo das administrações publicas SOFLUSA e
TRANSTEJO) -17 M€ na Administração Central

- Integração do Fundo de Apoio aos Pagamentos do SNS. -430 M€

• Atualização de fontes (passagem de dados de provisonos a definitivo&i
+ 167 M(

2 No que se refere á divda publica

• Alargamento do universo das administrações publicas (SOFLUSA e
TRANSTEJO + 179 M€ na Administração Central

• Integração do Fundo de Apoio aos Pagamentos do SNS +408 M€
• Rewsão das estatisticas monetárias e financeiras + 350 M€

5INE; Procedimento dos défices Excessivos — 2 notificação de 2012, de 28 de setembro de
2012;
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine destaques&DESTAQUESdest boutlO7
694175&DESTAO.U ESmodo=2
6Slide apresentado pelo Senhor Secretário de Estado do Orçamento aquando da audição sobre
a CGE2O11.
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Assim os valores dos quadros seguintes, referentes às Finanças Públicas na UE e à Conta das

Administrações Públicas (ótica da conta bilidade nacional) revelam-se ligeiramente diferentes

dos constantes nos quadros do relatório da CGE 2011, por incorporarem dados mais recentes.

Finanças Públicas na União Europëia

f Uni5oCuropeie Área Curo 117) PORTUGAL

2009 10:’ .c:Jqj 2009 27.jjD11 1 2107 LjV9 ?31 21

Administrações Pú bicas (em % do P18)

Pecr- to’c; .13.7 442 341 44,7 4S33 43 44,3 45.3 31.1 496 315 45

,e.’-’ t-’é 371 51.1 3”.1 47 51? 4 5 34 4’ sI 334

So1d oIçaeraI 2,4 -,9 -65 4,4 -2.1 -5,4 -52 4.? ,6 -10,2 0.8 -4.4

D-’--.’; :.S 45 e2 0,1 - Ç’4 573 7’? 57 j73

Número de Estados-membros

com ddfice orçameetal 20 27 25 24 13 17 IS 16

I,. com défice açim de 33100318 12 22 22 17 6 14 14 11

Foete; Emtat, l3dos preeéóom pam o défice e dfédo para 2012; 1 rmtificaç0o, 1e 22 deabríl de 2013

Saldo Orçamental rios países da IdE 2010 e 2011.

¶1

20



* * 1 1 * 1 1 1 1.11111*1*1,, 11*1

iIflR*.fl
?I4SSEMBLEIA DA ,EPÚ8UcA

Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública

dMda Públíca nos países da UE: 2010 e 2011

2 31’

i23

1!
Em Portugal, em 2011, a receita total das Administrações Públicas ascendeu a 76.934 M€,
correspondente a 45% do Pia, e a despesa total a 84.477 M€ (49,4% do P18). O défice
orçamental atingiu 7.543 M€, o equivalente a 4,4% do P18.

A redução do défice orçamental em 5,4 p.p. do P18 traduz o aumento da receita em 3,4 p.p. e
uma redução da despesa em 2,1 p.p. A despesa primária reduziu-se mais acentuadamente, em
3,3 p.p. A receita aumentou 6,9% e a despesa baixou 5,1%.

A receita fiscal subiu para 23,6% do P18 (+ 1,5 p.p.) traduzindo-se na adoção das medidas
extraordinárias, nomeadamente a introdução da sobretaxa extraordinária e da taxa de 45%,
ambas em sede de 1RS, a limitação dos benefícios e deduções fiscais em sede de IRS e IRC, o
aumento de 2 p.p. na taxa normal do IVA e a atualização dos impostos específicos sobre o
consumo.

Em relação às outras componentes da receita, as contribuições sociais aumentaram 0,1 p.p. do
P18, em parte justificado pelo aumento, em 1 p.p., da quota para a Caixa Geral de
Aposentações (CGA), pela inclusão dos trabalhadores bancários no regime geral da Segurança
Social e pela aplicação das disposições do novo código contributivo da Segurança Social, bem
como pelos resultados da cobrança coerciva e do enquadramento oficioso de trabalhadores
independentes. A evo ção da receita de capital foi determinada pela transferência de fundos
de pensões, quer dos oancários, em 2011 (3,5% do PIB), quer da Portugal Telecom, em 2010
(1,5% do P18). Excluindo estas duas operações, a receita de capital registou uma quebra de 0,2
p.p. do P18.

No que se refere à despesa, as despesas com pessoal reduziram-se em 0,9 p.p. do P18 (-8,1%),
refletindo o corte médio de 5% na tabela salarial da administração pública, as fortes restrições
às promoções e progressões e ainda uma redução do número de efetivos que, segundo as
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estimativas preliminares do INE, se cifrou em -2,7%, em termos médios. O consumo intermédio

decresceu 0,5 p.p. do PIB (-10,1%) em resultado do efeito base de aquisição de equipamento

militar, em 2010, o qual foi parcialmente compensado pela inclusão, em 2011, da despesa com

comissões dos empréstimos recebidos ao abrigo do PAEF.

A despesa de capital, baixou 1,9 p.p. do PIB, quer na componente do investimento público (-1,2

p.p.), quer na da outra despesa de capital (-0,6 p.p.). Esta última foi bastante influenciada pelo

efeito de medidas de natureza temporária, quer em 2010 (classificaçâo de duas entidades,

relacionadas com o BPN, no perímetro das AP e execução de garantias do BP.R) quer em 2011

(recapitalização do BPN e assunção de dívidas de uma empresa da Região Autónoma da

Madeira, que só por si valem cerca de 1,3 milM€, o equivalente a 0,8 p.p. do PIB).

Apesar do forte aumento do desemprego, a despesa com prestações sociais registou um ligeiro

decréscimo de 0,9%, mantendo, no entanto, o seu peso no PIB (22,0%).
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Conta das Administrações Públicas (ótica de contabilidade nacional)

Taxa devanaç8oMilhões decoras em%do RIS
anal

2010 2011 2010 j 2011 2010 2011

1 Receita Fiscal (2+3) 38 262 40352 221 23.6 4,4% 5,5%
2 Impostos sobrea Produç3oe Importaç8o 23 040 23 390 13,3 13,7 7,2% 1,5%
3 Impostos sobre o Re”Jimeritc e Pari mono 15 222 16 363 8,8 99 0,5% 11,4,
4 Contrinuições Somas 21 270 20 329 12,3 122 1.1% 1,e%
5 Outras Receitas Correntes 7 548 8 012 4,3 47 3,4% 5,2%
6 Total Recettas Correntes (1+4+5) 67,079 69.293 38$ 40,5 2.4% 3,3%
7 Consumo Intermédio 8.942 8039 5,2 4,7 6,3% 10,1%
8 Despesas com Pessoal 21 157 19 438 12.2 11,4 3,1% 8,1%
9 Premaç8m Sacam 37 949 37 625 220 220 2.5% 0,9%
lOJecos (POE) .2 850 6938 2.8 41 1,5% 43,1%
11. Subsidias 1 283 1 188 0,7 0,7 1,9% -7,4%
12 Outras Despesas Correntes 4 889 4 413 2,8 2,6 13,8% 9,7%
13. Total Despesa Corrente (7+.,.+12) 79.070 77.640 45,7 45,4 2,5% -1,3%
14. Poupança bruta 16-13) -11 991 -8 347 6.9 -4,9
15 Receitas de Canita 4 912 7 641 28 45 293,8% 55,5’—
16.TotaldasReceitas{6+15 71.991 76.934 41,6 45,0 7,9% 6,9%
17 Fcsrmaç8o Sruta de Capital Fixo 6 497 4 436 3,8 2,6 28,2% 31,7%
18 Outras Despesas de Capital 3 406 2 401 2,0 1,4 110,1% 29,5%
19.Total Despesa deCapltalll7+18) 9902 6836 5,7 40 48,1% -31,0%

20.TotaldasDespesas(1I+1S) 88.973 84,477 51,5 49,4 6,1% -5,1%

ZI cap.(.J/ Nec4-J Financ3ameato IPOEI (16-20) -16.982 -7343 -9,8 -4,4
22. Receita fiscal e contributiva 53 987 56 317 31,2 32,9 4,1% 43%
23 Despesa Corrente Prima-ia (13 10) 74 220 70 703 429 41,3 2,6% -4 7
24 Despesa Total Prir’ana 20-10) 84 123 77 339 48,7 45,3 64% ,8’-
IS. Saldo PrimárIa (16-24) -12.132 -605 -7,0 -0,4

conte MF (GPARI) Dmsier Feanças jt’ica5 Portvanl NE

O quadro seguinte permite comparar a conta consolidada das Administrações Públicas em
2010 e 2011 por subsetor, do qual se destacam:

Necessidade de Financiamento das APs

2010 2011

milhões deeuros %do PIS

Admimstraço Pública -16950,1 -7 525,0 -9,8% -4,4%

Admtnistraço Centr2( -16 293,5 -7 302,0 -9,4% -4,3%

Mmimstraço Local e regional -1.441,2 -661,5 -0,8% -0,4%

Fundos Segurança Socal 784,7 438,4 0,5% 0,3%
INE—Proceolmentu dos d6ces Excessivos 75 notificaçâo de 2012, de 28 de setembrode 2012
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No subsetor Estado foi apurada uma necessidade de financiamento equivalente a 4,3% do PIB,

representando uma melhoria de 5,1 p.p. face ao valor registado em 2010. Para este resultado

contribuiu a transferência das responsabilidades com pensões do setor bancário para o sistema

público de segurança social, no valor de 5.993 M€ (3,5% do P18).

No subsetor da Administração Local e Regional apurou-se um défice de 0,4% do P18, o que

representa uma melhoria de 0,4 p.p. do P18 face ao défice registado em 2010. Os Fundos da

Segurança Social apresentaram um saldo positivo de 0,3% do PIB, inferior em 0,2 p.p. do PIB

relativamente ao valor registado em 2010.

1.6. Conta Consolidada das Administrações Públicas (ótica da contabilidade

pública)

Na ótica da contabilidade pública, em 2011, o saldo global das Administrações Públicas situou-

se em -3,4% do PIB, representando uma evolução positiva de 3,3 p.p. do P18 face ao défice do

ano anterior e de 1,9 p.p. do PIB face ao valor orçamentado.

Este resultado reflete uma diminuição da despesa total de 0,2 p.p. do P18 e um aumento da

receita total de 3,1 p.p. do PIB.

O quadro seguinte7mostra a passagem da contabilidade pública a nacional e resume os

principais ajustamentos de passagem do saldo global, incluindo ativos financeiros numa ótica

de contabilidade pública, ao saldo em contabilidade nacional.

7Quadro retirado do Relatório da CGE2O11, pág.61
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QUADRO 20- Ajustamentos de Passagem da Contabilidade Pública a Nacional - 2011

(360%233 666’6’333

2011

4o,t,4$o lOro o F33u- lo
Cr-,tro

-‘

6016606666 F01OroOrro lÓptk6 do 66-660 44 017A 166,1 -370,1

0noo&-, Fo1oo so0doo,,lro no SoIS, 06$ in ,onro, 3,01,,, 9 8314 24,1 8010
Em-60no, od,de,,

7 310,9 1l 033
Emro 1336’,,, o3360-r’ -1 1143) 22.6 -3330,0
6336’ 033p1,33 o., Ir, ,)o.7r--60.’ .1134 -1.0 1133-33

,1’,r’r-o33, lipolI, ii . -ido. Ir 1-ol 33Ir30. Al’o3’ -1 ‘1,6 (.1 0,)
0,.gor oçorr.33o 0.i 33or (r’/’ 170,7 0,0 33,0

0utroo,0ooo,,$!oor&1 22913) -128,4 -512
do6’ol, ‘ooroo’ Oro o33 ,oow o lo,)’, ‘72)1 03) -20.1
Noov6000lo .66 Fmdrr 0060110,,, 0,0 0,33 108
0633111 2317033 -620,4 -0,0

lo.. 0,-

fr,’,Or-661-o’oOo, -‘o 27322 1,0 3,)
33rroromro-m,ro rro’o,d 66 6lrrrrrioo,660-Irorro10 0,0 -016,1 03)

mn33 nouo, 33» o,noro omidd,, 1PD,4i,U -610.7 33,0 03)

N,’S,d10- Comd,L 1ío ,8 (- 666’loor Odolordo 336’. Cornffid. -20433 -101,3 0,0

OoOro» on»m» -,‘- -111.9 -1,1 72.8
Lrrr-’Ii 17,mro 2o-. .331 1lo’-o 3,8 0,0 10
lrorr1llro .6’ ,.rmTO - loro ouro rooGOl 110 rrJo,-33oOrr.’rl -6602 -o,.1 33,0
0m’000633rlOClOr06rllrrl -1683) 1,0 0,0
033rr 60.3 ‘.3 ‘231

Noce6’,doOl -33’ C16’00idrl IqooOO 66 no11d,,r,on0r) 33-1 IODP 86 -7 1110;9 -741,9 $80,3

l- o’t,, .0’ ,r.r-’,rtr,l--.l,r.

1.7. Conta Consolidada da Administração Central e Segurança Social

A conta da Administração Central e Segurança Social (na ótica da contabilidade pública) é uma
conta consolidada onde são eliminados os fluxos intra e intersetoriais. Sempre que se verificam
divergências de consolidação por comparação dos fluxos da receita de um subsetor e da
despesa de outro, há necessidade de se proceder a ajustamentos de consolidação.

Em 2011, o défice global da conta consolidada da Administração Central e Segurança Social
cifrou-se em 6.058,5 M€ (3,5% do PIB), embora em termos ajustados (retirando as medidas
temporárias e “one offs”) se tenha situado em 10.580 M€ (6,2% do PIB).
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O Quadro seguinte8, produzido pela UTAO, mostra a execução orçamental em 2011 face à

registada em 2010 e face às metas traçadas no orçamento inicial de 2011. O quadro permite

também analisar a execução orçamental ajustada, isto é expurgando as diversas medidas

temporárias e “one offs” que ocorreram naqueles anos. Esse ajustamento diz respeito às

seguintes medidas:

Do lado da receita:

• Eliminação da transferência relativa aos fundos de pensões da Portugal Telecom para a

CGA, no valor de 1.882 M€, com impacte na receita de capital (“outras transferências de

capital”) em 2010;

• Exclusão da verba recebida em 2011 relativa à transferência dos fundos de pensões do

setor bancário, no valor de 3.263 M€, com impacte na receita de capital (“outras transferências

de capital”) do Estado.

• Exclusão da verba contabilizada em 2011 pelos SFA no âmbito da transferência dos

fundos de pensões da Portugal Telecom para a CGA, com um impacte na receita de capital

(“outras transferências de capital”) de 621 M€. (*)

• Exclusão da receita proveniente da sobretaxa extraordinária em sede de IRS, aplicada

em 2011, com impacte na receita do Estado proveniente de “impostos diretos”, no valor de

781,4 M€.

Do lado da despesa:

• Exclusão do pagamento do material militar de sub-superfície, que ocorreu no final de

2010, o qual teve um impacte na despesa de capital (“investimento”) do subsetor Estado que

ascendeu a 1.001 M€;

O orçamento inicial de 2011 considerava uma dotação de 1.000 M€, a título de

despesa de capital (“outras transferências de capital”), destinada à regularização de

responsabilidades financeiras relacionadas com a aquisição de material militar de sub-

superfície, cujo pagamento ocorreu ainda no final de 2010; o ajustamento efetuado

exclui esta dotação.

• A previsão de receita de capital (“outras transferências de capital”), no orçamento

inicial de 2011, considerava uma verba de 300 M€ relativa à transferência dos fundos de

pensões da Portugal Telecom para a CGA; o ajustamento efetuado exclui esta dotação.

8UTAO - PARECER TÉCNICO N. 7/2012; Análise da Conta Geral do Estado de 2011 (Ótica da

Contabilidade Pública); 28.12.2012; pág.8
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Exclusão da despesa suportada em 2011 pelos SFA no âmbito da transferência dos
fundos de pensões da Portugal Telecom para a CGA, com um impacte na despesa de capital
(“outras transferências de capital”) de 144 M€ (*).

(*) Esta transferência ocorreu no âmbito de uma operaçõo de cessão de créditos da CGA à
Caixa Leasing e Factoring, através da qual se obteve uma antecipaçõo da respetiva receita
relativa à transferência dos fundos de pensões da Portugal Telecom para a CGA. Essa
operação foi objeto de uma renegociação que se traduziu num aumento dos níveis de
receita e de despesa em 144,2 M€, face ao montante previsto na alínea b) no n. 2 do art.
2.Q do Decreto-Lei n.9 140-B/2010, de 30 de Dezembro

Incluindo na Conta da Administração Central e Segurança Social estas medidas temporárias e
“one offs”, o saldo global (não ajustado) melhorou significativamente face a 2010, pese
embora, essa melhoria tenha sido menos expressiva excluindo aquelas medidas (não ajustado).

Com efeito, em 2011, o défice (não ajustado) da administração central e segurança social
diminuiu cerca de 3,2 p.p. do PIB face ao ano anterior. Porém, em termos ajustados, esta
melhoria homóloga foi de apenas 1 p.p. do P18, a qual resulta em valor nominal da redução de
1.796M€, elevando-se para 5.436M€, em termos não ajustados.

É principalmente pelo lado da receita que estes resultados são conseguidos e mesmo assim a
receita arrecadada fica aquém da inicialmente prevista no 0E2011. Tal como a UTAO refere
Este resultado deveu-se sobretudo ao crescimento da receita efetiva [+2,8% face a 2010 (+1673
M€), dado que a despesa efetiva registou uma redução de apenas 0,2% (-123 M€)]. Saliente-se
que o crescimento da receita situou-se 3,7’ p.p. abaixo do inicialmente previsto no OE/2011.”9

Analisando a composição do saldo (não ajustado), salienta-se que, em 2011, o saldo corrente
inverteu a anterior trajetória de degradação, registando uma melhoria homóloga de 2 p.p. do
P18 (1,5 p.p. do PIB em termos ajustados). Por sua vez, o saldo de capital, influenciado pelo
impacte orçamental das operações temporárias e medidas “one-off’, melhorou 1,1 p.p. do P18,
registando em 2011 um excedente orçamental de 0,5% do P18. No entanto, expurgando os
efeitos das referidas operações, o saldo de capital registou um défice de 1,7 % do P18 em 2011,
tendo-se degradado em 0,6 p.p. do P18 face a 2010.

9UTAO - PARECER TÉCNICO N. 7/2012; Análise da Conta Geral do Estado de 2011 (Ótica da
Contabilidade Pública); 28.12.2012; pág.9
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1.7.1. Subsetor Estado

O défice do Estado situou-se em 4,1% do P18, em 2011, ao atingir 7.044 M€, representando

uma melhoria de 4,2 p.p. do PIB face a 2010. Em termos ajustados, e conforme se pode

observar no quadro anterior, o défice deste subsetor atingiu 6,5% do P18, melhorando 1,2 p.p

do P18 face a 2010.

Face ao 0E2011, o défice do Estado melhorou em 3.710 M€, contribuindo para este resultado

o facto da cobrança de receita efetiva ter sido superior à prevista (taxa de execução de

108,3%), conjugado com uma realização de despesa efetiva inferior à prevista inicialmente

(98,9%), sendo de ressalvar que na proposta do 0E2011 se encontrava inscrito o pagamento de

Tabela 3— Conta onoftdada da Adminisstraçào Central e Scguança Social

3’%ill’Sd12S 1312 1221(03 1237% 134331232)8(31235 510 P18 12 1232% perCe32taCJeSS(j
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material militar de sub-superfície (no valor de 1.000 M€), o qual veio a ocorrer no final de
2010.

Receita

A receita efetiva do Subsetor Estado aumentou 14,9% em 2011 após ter crescido 4,5% em
2010. Para este acréscimo contribuiu principalmente a receita de capital e a receita fiscal.

Face ao 0E2011, a receita efetiva do Estado aumentou 8,3% e face à 2 alteração ao 0E2011 o
aumento foi de 5,9% (quadro seguinte)’0.Para esta execução beneficiou, em muito, “a adoção
das medidas extraordinárias no 2 semestre de 2011. Excluindo o efeito destas medidos, as
taxas de execução da receIta de capital e da receita fiscal, situar-se-iam em 32,8 e 100,1%,
respetivamente, enquanto a da receita efetiva situar-se-ia em 97,8% (o que representa uma
receita inferior de cerca de 820 M€.”

Tabela 6 — Execução Orçamental do Estado — comparação com o OE/2011
cr3 mi”oes de Puros e cor percentaqerm

0E2811 1444 de Eeeeuç3o P3)
2’ Afleraç18 01/2311 Ceeuç3o

ti,, cc 31 412410)
e i0Aj2011) çmenta) 2011 oE/2011 2’ 98eisiço

06/2011
1 CECE)’ãCORRLls’% 183092 3$2492 330202 1017 9944eceta xc, 73 37)8,0 31 3360 34 318,3 302 4 99,8

9ece,t, oDrrCrte x,906scat 38632 ,8632 3181,3 .7)3 958
2 frECEIrl DE cApr2,L 138’ O 13899 3320,4 3323 332,3
3 RLCEITA[FETIVA 33453,8 39338,8 41680,6 108,3 109,9
4 LIS SAo33RE37’E 13033,1 $3, 7879 455941 301 2 99,4

18 ma 1u,.,, 3,’o..Er,es, x3’25 3339,2 953 948
3 DESPES$ DE CÁ)’ ‘331 3 :031 O 1 $38 7 31503 ‘3 3 334

6 DESPESA EFETiVA 49212,7 53268,5 46634,4 98,9 96,9
7 341,00 331013AL 19733,9 10 923,7 7043$

e 28 ‘,s”e,’t,
‘ 1,41 9 e 7 SII,9

SeJ,-te2’’r4’c 13313 -54747
353o de capna, 1120 -9337 1 4701

Fonte: M xtãdo das Fosanças Notas: O quadro emdenoa vatores de estrmattva de execução Fmpticitos 30 05 e a 2.’ atteraçáo
e Sna)mente, a Cr809330 vCOf7)3da AS d0733Õe5 orçan’entaís de despesa excuem C3DV’7S ‘rCideOteS sobre a despesa. nos
termos da LeF n’eto que os res qetrvos montantes dreem ‘205 manaS co”tab+stt(os. A 1’ Atteraçào 30 UE:2012 ,Le cc’ 48/2011.
-te 28. de aoos3sc não mornooxu aItr. ;r,es na receta 8 03 Jesçtesa etetivas do Estado.

No que respeita à receita fiscal, aumentou 6,4%, contribuindo com 5,7 p.p. para aumento da
receita efetiva.

A evolução da receita fiscal, foi determinada pelos impostos diretos (+10,9%), sendo de
salientar o efeito da conjugação dos seguintes fatores (quadro seguinte)12:

‘°Quadro constante no Parecer da UTAO, pág. 14

11ldem,

‘2Quadro constante no Relatório CGE2O11, pág.115
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• No caso do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (+10%), de referir o

efeito decorrente da aplicação da sobretaxa extraordinária de 3,5% incidente sobre os

rendimentos do ano de 2011 e da retenção na fonte de 50% da parte do valor devido do

subsídio de Natal ou da prestação adicional correspondente ao 13.2 mês.

• Relativamente ao Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (+12,5%), de

destacar o efeito conjunto do aumento da receita bruta corrigida face ao valor acumulado de

QUADRO 50 Impostos Diretos
(MUh5ê3 de3)

uç5o oç,enta
Viaç9o 1 O

Degsaç5*, m2O11fl010
e,,, 5fl

2033 2”lO 1 2011 3053 oeo 1 $3 3%

rroto0r,, Reo ‘ ,ço,, S,’o,-e ‘91) 3 3009 9 ‘3% 7 34320 104230 34 3 100 343

o,tre R,,4 -, e”cd C,)e’,, 91j 11403 49916 51,76 4 162 O 5360 12£ 1334

$3pi0 3$ eo9e, a4,ç3$ O 5 23 20 34 -20 100 O 00

4$30$t340000 7005 341er’(30d44o4$ 0,2 9,31 36 31,3 00 00 571

,,,too,0oh3o 0,0 0,1 031 05 130,0 o

‘pe$t$ -€ 9 33 4 .15 3 1 5 3 9 23 31 3 0203

7TAL 13 469.4 13 399,2 13 046,9 14 613,2 1 477,7 10,9 103,0

2010, em paralelo com a diminuição dos reembolsos.

“salienta-se que a previsão orçamental de arrecadação do IRC foi largamente suplantada,

apresentando um grau de execução de 123,6%, face á previsão de 4.182,0 M€, que não sofreu

alteração relativamente à previsão inicial da Lei do Orçamento do Estado (OE) para 2011.

Quanto ao IRS, a previsão inicial de arrecadação foi de 9.580,0 M€, tendo sido reforçada em

840,0 M€ pela Lei n.9 60-A/2011, de 30 de novembro (segunda alteração à Lei do OE), que

contudo se viria a revelar uma previsão demasiado ambiciosa.”13

O aumento da cobrança de impostos indiretos (+3,2%) foi justificado pela interação de

comportamentos de sentido contrário das principais categorias de imposto (quadro seguinte)14

• O acréscimo da receita de Imposto sobre o Valor Acrescentado (÷7,5%), decorrente, em

grande medida, do aumento da taxa normal de 21% para 23% e da tributação à 3xa normal da

eletricidade e do gás natural a partir de 1 de outubro (deixando de beneficiar da taxa reduzida).

• Verifica-se a redução na receita de outros impostos sobre o consumo e outros

impostos indiretos, com destaque para: i) - Imposto sobre Veículos (-22,6%), em resultado da

13Relatório CGE pág. 116

‘4Quadro retirado do Relatório CGE2O11, pág.118
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contração na venda de veículos, em particular, no segundo semestre de 2011; ii) - Imposto
sobre os Produtos Petrolíferos (-4,2%), refletindo o impacto orçamental da contração do
consumo verificada nas gasolinas e gasóleos; e iii) - Imposto do Selo (-3,6%), resultante do
decréscimo de operações financeiras realizadas em 2011.

QUADRO 51 - Principais Impostos Indiretos — Evo1uço

(M8h& dc 44fl0*)

Ocgncç4o
°‘

2051 201O
2009 j 2010 2011 ar

mporo s$re s PoduZos Petí!ero e E eg*tcos (SP 2 434.2 2 406,1 2 305,5 -100.6 4,2
rnposto sobre oV orusce,tado V4 10883,4 12 145,9 13 0S14 905,7 7,5
tøstoobreVcuos95V) 693,3 509,1 625,5 -132.6 -22,6

sobreoTabao 0T 2 :40,0 1 425,7 1 446,7 18,0 1,3
mpoto s)bre o Acoo e as 8ehdas koókcas (‘:43A} 180,1 132,0 172,7 -9,3 5,1
rnotc OoS&o 1 652,9 1 538,7 1 453,0 -55,7 3,6
mpostoUmcodeCrcuç(%K 128,4 151,2 1734 22,4 24,8

TOTAL i71112 18461,7 19239.6 597,9 3,2

Comparando a evolução da receita fiscal com o 0E2011 e com a 2 alteração ao 0E2011,
constata-se que aumenta 2,4% no 12 caso e diminui 0,2% no 22.

Quanto à receita de capital aumentou 339% face a 2010, baixando para 56,6% se retirarmos a
medida extraordinária relativa à transferência parcial dos fundos de pensões do setor bancário.

A receita corrente não fiscal apresentou uma taxa de execução de 95,8%, não obstante o
acréscimo das contribuições para a ADSE resultante da contribuição patronal das entidades da
administração central de 2,5% das remunerações sujeitas a descontos para a CGA, 1. P. ou para
a segurança social.

No parecer à CGE2O11, O TC aprecia a atividade financeira no domínio das receitas do Estado,
examinando, nomeadamente o cumprimento da Lei de Enquadramento Orçamental (LEO) e
demais legislação relativa à atividade financeira e compara as receitas orçamentadas com as
efetivamente realizadas.

O quadro seguinte’5compara, por principais agregados, a execução das receitas orçamentais
dos Serviços Integrados registadas no SGR com as inscritas no orçamento inicial (Mapa 1 do OE
de 2011) e no orçamento final (com as alterações orçamentais da competência do Governo
efetuadas através de créditos especiais e as decorrentes das alterações orçamentais efetuadas

‘5Quadro retirado do Parecer do TC à CGE2O11, pág.61
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pela 2 alteração à Lei do 0E2011). Quanto às referidas comparações destacam-se do relatório

doTC:

• A execução da receita efetiva excede, em 4,8%, o orçamento inicial e, em 1,2%, o

orçamento final.

Dos casos em que a execução excede as previsões, destaca-se a receita de:

• Transferências de capital (com taxa de execução superior a 2.500%), por não ter sido

prevista no orçamento inicial nem nas alterações orçamentais subsequentes a transferência de

fundos de pensões do sector bancário para o Estado (€3.263 M) efetuada no final do ano;

• IRC (com taxa de execução de 123,6%) que regista mais €986 M que o previsto.

Dos casos em que a execução fica aquém do orçamento, realça-se a receita de:

• ativos financeiros, com uma taxa de execução de 33,1%, menos 1.267 M€ do que o

previsto devido, essencialmente, à não concretização do valor orçamentado para a alienação

de partes sociais de empresas, tendo apenas sido contabilizada a receita proveniente do

processo de reprivatização da EDP - Energias de Portugal, SA, no valor de 600 M€;

Qv3 - d Slrvi - Prdp*iiA
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34t d ca2,4aJ 414* 2 €44 2*44 3€.2 234,2
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O TC chama também a atenção para o papel desempenhado pelas receitas extraordinárias que

têm sido determinantes para cumprir os objetivos previstos no OE. Como mostra o gráfico

seguinte16,entre 2008 e 2011 foram obtidos 7.280 M€ de ceitas extraordinárias.

‘6Gráfico constante no Parecer do TC à CGE2O11, pág.64
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Em 2008, as receitas extraordinárias representaram 3,6% da receita efetiva (1.476 M€) e
provieram de concessões hídricas (1.383 M€) e da venda de património imobiliário (93 M€).

Em 2009, a quebra na receita efetiva verificada deveu-se, sobretudo, ao decréscimo acentuado
na receita fiscal e nas receitas extraordinárias (foram obtidos 176 M€ com a venda de
património imobiliário).

Em 2010, as receitas extraordinárias representaram 2,6% da receita efetiva (971 M€) e
provieram das privatizações da GALP e da Siderurgia Nacional (731 M€), além da venda de
património imobiliário (167 M€).

Em 2011, as receitas extraordinárias tiveram o maior peso na receita efetiva (11%). A principal
receita extraordinária do Estado (com 70,1% do valor total) foi a contrapartida da transferência
para a Segurança Social das responsabilidades dos fundos de pensões do sector bancário,
operação regulada pelo Decreto-Lei n.2 127/2011, de 31 de dezembro. O artigo 1.2 do referido
diploma refere que as responsabilidades são assumidas pela Segurança Social e o património
dos fundos é transferido para o Estado. Note-se, no entanto, que à Segurança Social caberá
apenas o processamento das referidas pensões, sendo nulo o impacto na execução orçamental
deste subsector, uma vez que o Decreto-Lei n.2 127/2011 determina que caberá ao Estado o
financiamento das pensões em causa, devendo assegurar a transferência para a Segurança
Social dos respetivos montantes.

No que concerne à despesa fiscal, em 2011, ascendeu a 1.082,1 M€, (o equivalente a 0,6% do
PIB) e representando 3,1% da receita fiscal. Diminuiu 11,6% face a 2010, correspondente a
menos 141,5 M€. Como se pode constatar no quadro seguinte’7,ci e analisa a evolução da
despesa fiscal de 2009 a 2011, este decréscimo deve-se maioritariannte ao IVA, lA/ISV e ISP,
11,4%, 48,9% e 44,8%.

‘7Quadro retirado do relatório da CGE2O11, pág. 151
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QUADRO 75 - Despesa Fisca’

(&ih&s d.ewos)

1 Gniude
1

0ePç4 ,

1 °‘ L 1 1 1
Rdlmentø 63L0 611,4 114,0 623,9 4U 3 113,53

P5 250.0 360,7 351.2 3533 23.S 4,2 9953

9C 268,0 290.7 386$ 270,0 €6,0 22,7 132,13

Plmà 4,7 10,2 34,2 5,2 4,0 39,2 273,03

5 4,7 10,2 14,2 5,2 4,0 33.2 233,08

Dpe 524,6 541,9 351,9 437,4 333,0 ‘34,7 82,76

4/iSV 105,1 39,4 45,7 53,9 .43,7 48,9 71,59

188,2 1123 152,6 134,9 .19,7 11,4 3253

SP 289,7 278,1 153.6 182,4 124.S ‘44,3 64,21

(684 0,5 0,9 0$ 0,3 ‘0,1 ‘11,1 166,61

T 1,3 1,2 1,2 1,1 0,0 0,0 109.09

TOTAL 1.161,3 1.223,5 1.032,1 1.061.7 .141,5 ‘31.6 101,92

A redução da despesa fiscal com o IVA deve-se à contenção das despesas ao nível do

investimento pelas diferentes entidades beneficiárias e à redução dos benefícios fiscais

decorrentes das alterações legislativas. No caso do 15V, o fim do benefício dos veículos em fim

de vida foi o principal fator responsável por esta descida. Relativamente ao ISP são apontados

três fatores responsáveis por esta descida: o decréscimo significativo verificado na rubrica

“biocombustíveis”, motivada pelo facto de, no final de 2010, ter terminado a isenção parcial

para os “grandes produtores de biocombustíveis”; o decréscimo verificado na rubrica

“Produção de eletricidade ou de eletricidade e calor (cogeração)”, influenciado pela menor

utilização de fuelóleo nas atividades do setor, pela contrapartida de uma maior utilização de

gás natural, não sujeito a ISP nestas atividades; e o decréscimo da rubrica “Aquecimento”

motivada pelo aumento da taxa do ISP aplicável ao gasóleo de aquecimento (Portaria n.2

99/2011 de 11 de março).

O TC chama a atenção para a recorrerte subavaliação da despesa fiscal, enfatizando o facto dos

“sistemas de contabilização e controlo da DF continuam a não garantir a sua relevação integral

e fiável na CGE, designadamente quanto à despesa em IRC, IVA e Imposto do Selo (IS), a qual

está manifestamente subavaliada, além de inadequadamente discriminada por finalidade.

Trata-se de uma insuficiência que já não deveria subsistir face à informatização dos processos

declarativos e de liquidação dos impostos e à circunstância de os meios eletrónicos disponíveis
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permitirem obter informação de forma célere e económica, dispondo a administração
tributária”. 18

O TC diz também que o objetivo de reduzir a despesa fiscal em 0,4% do PIB não foi alcançado.
“No Relatório do DE para 2011 o objetivo da redução da DF em 0,4% do P18 é referido como
uma das principais medidas de consolidação orçamental visto que “o alcance da meta
orçamental de 4,6% do P18 para o défice depende também de medidas que promovam o
aumento de receita, preferencialmente pela via da redução da despesa fiscal (..) em termos
que permitem reforçar a equidade do sistema fiscal português e a distribuir com justiça os
esforços inerentes ao processo de consolidação”. Porém, o próprio Relatório não é consistente
com esse objetivo prevendo, apenas, uma redução de €142 M (-11,8%), inferior a 0,1% do P18.
A redução em 0,4% do P18 implicaria a eliminação de mais de metade da DF relevada na CGE
pelo que, face à variação verificada (-11,6%), o objetivo anunciado não foi alcançado.”

Despesa

No que diz respeito à despesa efetiva do subsetor Estado, registou um decréscimo de 3,7%,
relativamente a 2010, tendo a redução da despesa primária sido mais acentuada (-6,4%).

Em termos ajustados, a despesa efetiva do Estado registou um decréscimo, mais modesto, de
1,7% (equivalente a -865 M€), como mostra o quadro anterior elaborado pela UTAO.

A evolução das principais componentes, face a 2010, resultou dos seguintes fatores que
podem ser observados no quadro seguinte19:

‘8Parecer do TC à CGE2O11, pág. 209

19Quadro retirado do relatório da CGE2O11, pág.85
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QUADRO 37- Evotuço da Situação Financeira do Subsetor Estado
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As Despesas com pessoal baixaram 9,6%. No entanto, em termos comparáveis, ou seja,

considerando o efeito da reclassificação da despesa com saúde da ADSE em 2011, que passou a

assumir a natureza de “aquisição de bens e serviços correntes” (com a introdução da

contribuição patronal para a ADSE, por força da Lei do 0E2011) a redução da despesa com

pessoal seria de 5%, evolução suportada, essencialmente, pela medida de redução

remuneratória prevista no artigo 21. da Lei do 0E2011.
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A Aquisição de bens e serviços correntes subiram 33,9%, face ao ano anterior. Em
termos comparáveis, a redução situar-se-ia em 4,3%, justificada pela diminuição das despesas
de funcionamento dos serviços da administração direta do Estado.

• Os Juros e outros encargos cresceram 21,5% devido ao efeito-volume associado ao
aumento do stock da dívida (no montante de 736,2 M€), ao efeito preço, no montante de 288,9
M€, decorrente do aumento da taxa de juro implícita (de 3,5% para 3,7%).

• A Transferência corrente baixou 5,4%, sendo que para a Segurança Social decresceu
13%, no âmbito da respetiva lei de bases decorrente da necessidade de menor financiamento
no âmbito da Lei de Bases da Segurança Social, em resultado das medidas de consolidação
orçamental implementadas. Para o Serviço Nacional de Saúde baixou 5,1%, incluindo, em
ambos os anos, o montante, de 150 M€, transferido visando a regularização de dívidas dos
subsistemas públicos de saúde. Para a União Europeia, a transferência corrente baixou 2,3%, a
título de contribuição financeira para o orçamento comunitário, em parte refletindo o efeito
base associado aos encargos suportados em 2010, em resultado do ajustamento da
contribuição financeira decorrente da atualização da base das Contas Nacionais Portuguesas e
do consequente ajustamento dos valores dos recursos próprios do Rendimento Nacional Bruto
e IVA do orçamento comunitário, relativos aos anos de 2006 a 2009. Para a Administração Local
baixou 4,3%, com destaque para a que é processada no âmbito da Lei de Finanças Locais.

• A despesa com os Subsídios decresceu 13,9% devido ao efeito de base associado aos
apoios concedidos, em 2010, a título de comparticipação pelo Estado à instalação de painéis
solares térmicos. Este decréscimo deve-se também à redução das indemnizações
compensatórias atribuídas a empresas que prestam serviço público e à redução das verbas
associadas à bonificação de juros à aquisição de habitação própria.

• A rubrica outras despesas correntes aumentou 31,4% refletindo o maior número de
projetos dos estabelecimentos de ensino não superior financiados pelo Fundo Social Europeu,
no âmbito do Programa Operacional Potencial Humano.

• A despesa de capital reduziu 21,1% em resultado da interação de fatores de sentido
contrário, nomeadamente:

o Na aquisição de bens de capital (-71,3%), é relevante assinalar o efeito de base
associado à regularização, em dezembro de 2010, de responsabilidades
financeiras dr Estado decorrentes da entrega equipamento militar no montante
de 1.001 M€ Expurgando este efeito, a redução da despesa com investimentos
situar-se-ia em 14,4%, sendo esta variação determinada pelo impacto, em termos
orçamentais, do despacho do Ministro de Estado e das Finanças de 28 abril 2011,
de interdição de novos compromissos no âmbito do Capítulo 50 - Investimentos
do Plano; 90 Conta Geral do Estado de 2011
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o As transferências de capital (+9,5%), influenciadas pela componente destinada à

regularização de responsabilidades financeiras do Estado na área das concessões

rodoviárias, cujos encargos financeiros em 2011 ascenderam a 848,8 M€. Este

efeito é parcialmente contrariado, pelo efeito de base da transferência de capital

para o Instituto de Apoio às PME e à Inovação, l.P. em 2010 no âmbito do reforço

das linhas PME INVEST e outros instrumentos financeiros de apoio ao setor

empresarial.

• As aplicações financeiras líquidas de reembolsos relacionaram-se, na parte mais

expressiva, com:

o Empréstimos de curto prazo (1.656,0 M€) e de médio e longo prazo (5.127,5 M€) para

cobertura das necessidades de financiamento das empresas do Setor Empresarial do

Estado;

o A dotação de capital do Banco Português de Negócios para pagamento de dívidas à Caixa

Geral de Depósitos, no valor de 600 M€;

o A contribuição portuguesa para o empréstimo à Grécia, de 554,8 M€, enquadrado no

âmbito da Iniciativa para o Reforço da Estabilidade Financeira determinada pela Lei n.2

8-A/2010, de 18 de maio.

• O endividamento líquido registou uma diminuição, em 2011, de 3,1 mil M€, em

resultado da redução do défice do subsetor Estado em 7,2 mil M€ e da receita de alienação

(600 M€, não transferidos para o FRDP em 2011), que mais que superaram o acréscimo das

aplicações financeiras líquidas em 4,8 mil M€.

Face ao 0E2011 inicial e ao OE final, a despesa efetiva reduziu-se em ambos os casos. Como se

pode constatar no quadro seguinte20,a despesa efetiva registou desvios favoráveis de 1.079,6

M€ (0,6 p.p. do PIB) face ao OE inicial e de 1.682,7 (1,0 p.p do PIB) face OE final.

Face ao OE inicialmente proposto os desvios mais significativos entre a execução e aquele,

dizem respeito às “transferências de capital” (-847,9 M); “outras despesas correntes” (-680,2

M€); “Juros e outros encargos” (-261,4 M€); “Despesas com o pessoal” (+676,4 M€) e

“transferências correntes para a Administração Central” (+578,0 M€).

O relatório da CGE2O11 destaca ainda os desvios com “ativos financeiros” e com a

“transferência para o FRDP”, salientando que quanto “ao primeiro, a execução foi inferior ao

orçamentado iniciolmente em 2.680,2 MC, sobretudo pela não execução da verba destinada ao

pagamento de dívidas do Banco Português de Negócios à Caixa Geral de Depósitos; no que

respeita às dotações destinados à Iniciativa poro Reforço da Estabilidade Financeira (12 mil MC

20Quadro retirado do Parecer da UTAO, pág. 18
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no orçamento finall9) apenas foram executados cerca de 554,8 M€ relativos à concessão de
parte do empréstimo à Grécia; o remanescente referese a empréstimos ao Setor Empresarial
do Estado. Relativamente à transferência para o FRDP, de referir que, do valor inicia (mente
previsto associado à alienação de partes sociais de empresas (1.870 M€), foram arrecadados
600 M€ respeitantes às receitas diretas do Estado associadas ao processo de privatização da
EDP - Energias de Portugal, S.A., mas que não foram transferidas, em 2011, para o Fundo de
Regularização da Dívida Pública”21.

Tabela 7— Dewios da deapeso efetiva por clas6ificaçào económica
(em milr5es de euos, em remer:tagem e em pontos percertu.oe(

Orçamento do Estado E,tccuç3o Desvio Face ao Deviø Face ao
(MCI Orçamental QE’lnicia Ot-Fir,al

OEfradaI OE.Fir MC %P MC P16 MC p.p. P16
ÇI 93 4 4) 153’(1%3( ( 373 ÇNI 93

DespesaP sacia 43503,3 44035,4 42 581,1 25,0 8182 ‘0,5 4 348,3 43,4

DespesasCorrentePrimia 39212,9 40306,0 39535,4 234 322,8 a,z io,z o4
Ossoma com sos 9 617,1 10 435,0 10 293,5 6,0 676,4 5,4 141,5 ‘0,1

Aquisçlodebmss ssr’v’ços 1 983,1 2157,1 1 317,4 1.1 16S,7 ‘0.1 339,7 ‘0,2
TrçfsrS,,,as (orrmtes 257747 26 533,0 26 238.3 15,4 513+ 6,3 244.7 0,1
Sc5sd4 322 7 618,9 301,5 0,4 21 2 0.0 17.3 0,0
2a’i,’rs co’.mes 1 215.3 762.1 9351 0.3 6602 0.4 227,0 6.1

Despesacde Cft 4 292,4 3 329,4 3 131,3 1,4 4 141,1 ‘0j 3781 02
4csç3ods6 +pr.+ Cr725 645,9 432.0 0.3 240,5 0.1 263.9 0.2
TtcrCrcsc Oc:so’ts’ 3 553.6 2 815,0 2735 1.6 5475 05 125.3 0,
Octrss dosmsas ,ora 59,3 17+ 13,6. 0,0 527 6,3 43 6,0

luras e outros encargos 6340,6 6 373,6 6 039,2 3,5 .261,4 -0,2 .334,4 ‘0,2

DespesaEf9tlva 49805,9 50409,0 48726,3 28,3 1079% ‘0,6 ‘1682,7 -1,0

Forrtm Mmotérro ds Fnssrçss, PIE e c cslos de 0740, r’iots O devro 3o c&c2ados como e dOerença entre e eecoçào
e o ‘DrçS tsdcc oro de’,ro gt0ro dflce qoe a esecoçdo da de:peos tcou aba,xo do preooto no Orçamento, errdo
portanto um desoro fa’mloe3.

Analisando a despesa efetiva do Estado por grandes Agregados, disponível no quadro
seguinte22,podemos verificar que face ao ano anterior:

. Aumentaram os Juros e outros encargos da dívida pública (+1.067,7 M€) devido a:
o Aumento dos juros recebidos das aplicações, resultante de excedentes de tesouraria
mais elevados do que o antecipado; e

o Redução dos encargos com comissões devidas no âmbito do Programa de
Assistência Económica e Financeira, em resultado da substituição dos empréstimos do
Fundo Europeu de Estabilização Financeira (FEEF) por empréstimos no âmbito do
Mecanismo Europeu de Estabilidade Financeira (MEEF), em setembro e outubro.

21Relatório CGE2O11, pág.93

220,uadro retirado do relatório da CGE2O11, pág. 96
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• As Despesas no âmbito do Capítulo 60 - “Despesas excecionais” subiram 187,9 M€,

refletindo, essencialmente, o aumento da regularização de responsabilidades do Estado

(+698,1).

• O financiamento do subsistema de saúde da ADSE por receitas gerais reduziu-se em

225,1 M€, em resultado da introdução da contribuição patronal para a ADSE, por força da Lei

do OE/2011.

• A redução da transferência para a Segurança Social (-1.005,6 M€) no âmbito da Lei de

Bases foi resultante, entre outros fatores, da entrada em vigor do Código Contributivo, da

redução de encargos com o abono de família e dos apoios concedidos no âmbito do

Rendimento Social de Inserção.

• O Decréscimo da transferência para o Serviço Nacional de Saúde em 446,9 M€,

resultou da aplicação de medidas com impacto na redução de despesas com medicamentos e

com meios complementares de diagnóstico.

• O Funcionamento, em sentido estrito, decresce 302,1 M€, refletindo, em grande

medida, a aplicação do artigo 21.9 da Lei n.9 55-A/2010, na qual é implementada, a partir de 1

de janeiro de 2011, a redução remuneratória aos trabalhadores do setor público respeitante às

remunerações totais ilíquidas mensais de valor superior a 1500€.

• A Despesa com compensação em receita sobe 226,3 M€, resultante sobretudo do já

referido efeito da introdução da contribuição patronal para a ADSE que passou a ser receita

própria daquele subsistema de saúde.
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QUADRO 41 - Análise por Grandes Agregados de despesa
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Analisando a despesa efetiva do Estado por classificaçâo funcional (quadro seguinte)23,Verifica-

se que a despesa executada com “funções sociais” diminuiu consideravelmente, face a 2010,

ao atingir 28.862 M€, uma redução na ordem dos 7% (- 1.981 M€),representando 59,2% do

total da despesa efetiva.

Face ao OE inicial, as “funções sociais” apresentaram um desvio de ligeiro de 84 m€, sendo que

os maiores desvios ocorreram com as “funções gerais de soberania” (-661 M€) e as “outras

funções” (-665 M€).

Face ao QE final, o maior desvio ocorre com as “funções sociais” (-344 M€), particularmente

com a subfunção da “educação” onde a alteração foi de -344 M€ face à dotação corrigida,

tendo ascendido a um montante sensivelmente igual ao aprovado no OE inicial. “A justificação

prende-se sobretudo com os estabelecimentos de ensino não superior, que apresentaram um

desvio favorável de 246 M€, dos quais cerca de 160 M€ na rubrica “Outras despesas correntes

— outras” das escolas básicas e secundárias.1 7 De acordo com o relatório da CGE/2011, aquelas

escolas beneficiaram de créditos especiais no valor de 232 M€, relacionados com a “integração

de receita proveniente do Fundo Social Europeu para pagamento a pessoal contratado e outras

despesas no âmbito de projetos elegíveis’ 24

23Quadro retirado do relatório da CGE2O11, pág. 99

24Parecer da UTAO à CGE2O11, pág.26
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QUADRO 42 Orçamente e (xecuç4e per tunçõea dc» brada
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O quadro seguinte25, permite a análise da despesa do Estado evidenciada anteriormente na
ótica da classificação orgânica:

25Quadro retirado do relatório da CGE2O11, pág.111
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1.7.2. Serviços e Fundos Autónomos

Em 2011, o universo do subsetor dos Serviços e Fundos Autónomos (SFA) alterou-se face ao
ano anterior. As principais alterações têm a ver com sete Hospitais que deixaram de fazer parte
do Setor Público Administrativo e passaram a integrar o Setor Empresarial do Estado, são eles:
Hospital Nossa Senhora da Conceição — Valongo, Centro Hospitalar Psiquiátrico de Coimbra,
Hospital Visconde de Salreu — Estarreja, Hospital Distrital de Águeda, Hospital Cândido de
Figueiredo — Tondela, Hospital de Pombal e o Hospital Joaquim Urbano — Porto. Para além
desta alteração também foi criado o Serviço de Ação Social do Instituto Politécnico do Cávado e
do Ave.

O quadro seguinte permite analisar a execução orçamental deste subsetor face ao inicialmente
previsto e face à 2 alteração ao 0E2011.26

Face ao saldo previsto na 2 alteração ao 0E2011, o saldo global de 2011 ficou aquém em
435,2 M€. Este resultado é explicado pelo desvio negativo da receita efetiva (-1,2 %) e pelo
nível mais elevado da despesa efetiva (+0,6 %).

A variação negativa da receita efetiva advém do comportamento da receita corrente,
justificado pelo menor volume de transferências correntes provenientes da Segurança Social
relativas à Taxa Social Única e das verbas recebidas no âmbito do POPH — Programa
Operacional Potencial Humano pelo IEFP, bem como pelo desvio evidenciado nas vendas de
bens e serviços do SNS e das instituições de Ensino Superior.

O desvio registado na despesa efetiva é maioritariamente justificado com aquisição de bens e
serviços pelos estabelecimentos de saúde do SNS, sobretudo pelo pagamento de despesas de
anos anteriores pelas Administrações Regionais de Saúde — ARS.

O desvio da despesa efetiva, face ao objetivo, é atenuado pela redução das despesas com
pessoal, em função das medidas de consolidação orçamental implementadas, com maior
impacto no SNS e instituições de Ensino Superior, assim como em subsídios atribuídos pelo
EFP no âmbito das políticas ativas de emprego e formação profissional.

26Quadro retirado do Relatório da CGE2O11, pág.157
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QUAORO 80 Objetivo mpkdzo eo 0€ e Execução Orçementat 2011
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Face a 2010, o saldo global deste subsetor registou uma deterioração de -1,548,8 M€,

resultante sobretudo da transmissão de responsabilidades respeitante ao Fundo de Pensões da

PT para a CGA. A operação teve um efeito significativo em 2010, influenciando a comparação

homóloga, com impacto no saldo global de 2010 e 2011 em 1,882,1 M€ e 476,7 MC,

respetivamente. (gráfico seguinte)27

Retirado o efeito daquele fundo de pensões, regista-se em 2011, em relação ao ano anterior,

uma degradação do saldo global de 143,5 M€, para o qual concorre uma redução da receita

efetiva mais acentuada (-2,9 %) que na despesa efetiva (-2,3%).

A variação negativa da receita (-712,8 M€) é justificada principalmente pela redução do volume

de transferências correntes e de capital provenientes do OE (-2,1 pp), principalmente as

destinadas ao SNS e APMEI, e das quotas e contribuições recebidas pela CGA (-1,0 pp).

O decréscimo em despesa resulta essencialmente do comportamento da aquisição de bens e

serviços (-2,4 pp) com destaque no SNS e das despesas com o pessoal (-1,0 pp).

27Gráfico retirado do relatório da CGE2O11, pág.162
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1.8. Investimento (PIDDAC)

A execução do Investimento, em 2011, totaliza 1.982 M€, concentrando-se 74% daquele valor
em três programas orçamentais: Agricultura e Pescas; Investigação e Ensino Superior;
Economia, Inovação e Desenvolvimento. (quadro seguinte)28

QUADRO 29- Fontes de F3nancierne*so
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28Quadro retirado do relatório da CGE2O11, pág. 76
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Por fontes de financiamento, o financiamento nacional representa 49% do total executado,

sendo que 87% daquele valor tem origem no Capítulo 50-Investimentos do Plano, com especial

relevo a execução das transferências para os Serviços e Fundos Autónomos.

Relativamente ao financiamento comunitário, a execução foi de 1.013 M€, correspondendo a

uma taxa de comparticipação de 51%. Os projetos cofinanciados pesam 36% no total.

Verifica-se que 73% da execução em financiamento comunitário foi assegurada pelos

Programas Operacionais.

O Programa de Desenvolvimento Rural do Continente (PDR) apresenta a maior execução,

destacando-se a contribuição do IFAP, via programa orçamental “Agricultura e Pescas”. Segue-

se o Programa Operacional Fatores de Competitividade, com especial enfoque a execução do

IAPMEI, através do programa orçamental “Economia, Inovação e Desenvolvimento”. (gráfico

seguinte)29

QUADRO 31- kwtimento - Fariamento Comunitário po Programas Operaoais
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De entre as 68 medidas incluídas nos Programas Orçamenta34,a execução do Investimento

concentrou-se em 41 medidas, destacando-se: agricultura e pecuária (33% do total);

investigação científica de carácter geral (20%) e outras funções económicas-diversas não

especificadas (18%). As referidas medidas totalizam 72% do total executado.

29ldem, pág. 78
48



a * * i# * * i a a a * a a a** a

!‘_*Hlih*1!!
ASSEMBLEIA DA REPÚBLIcA

Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública

Por agrupamento económico e excluindo a despesa em ativos, a despesa de capital
corresponde a 58% do total executado. Dentro deste agregado, as transferências têm um peso
significativo, em que as rubricas tipificadas como “Outras” ascendem a 256 milhões de euros,
assumindo as transferências para Instituições sem fins lucrativos 51% daquele valor, com
especial representatividade dos orçamentos do ECTe IFAR (quadro infra)30

Quanto ao investimento regionalizado, a região Norte representa cerca de 25% do total
executado, em resultado, essencialmente, dos projetos da responsabilidade do IAPMEI com
40% e do IFAP com 42%, enquadrados nos programas orçamentais P012-Economia, lnovaço e
Desenvolvimento e P013-Agricultu ra e Pescas, respetivamente. (quadro infra)”
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O TC conclui que “O PIDDAC inicial estimou-se em € 2.263 Ml e a sua execução totalizou €
1.982 M, menos € 215 M que em 2010, tendo-se registado uma taxa de execução de 75,8%,
mais 9,5 p.p. face ao ano anterior (66,3%). Continuou a apresentar uma percentagem
significativa, 35,5%, de despesas correntes quando, dada a natureza de investimento
subjacente ao programa, se deveria concentrar em despesas de capital.

O PIDDAC contemplou 1.485 projetos. No entanto, 42,0% destes proj’tos (624) não teve
execução financeira realçando-se que numa grande parte deles foram desencadeadas diversas
alterações orçamentais com consequências ao nível da morosidade do processo e do registo e

30ldem, pág.81

3idem, pág. 82
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acompanhamento dos indicadores físicos e financeiros, sem consequências na execução

efetiva’32

1.9. Orçamento e Conta da Segurança Social

Na continuação da política de consolidação orçamental, definida no PEC 2010-2013, de março

2010, o 0E2011 aplicou medidas legislativas, com implicações na execução do Orçamento da

Segurança Social (OSS). Dessas medidas, as principais, podem ser agrupadas em 3 grupos:

• Medidas que se referem à contenção das remunerações dos trabalhadores da

administração pública, alargadas agora a entidades cuja atividade depende no todo ou

maioritariamente de recursos públicos, independentemente da sua natureza jurídica, passando

a incluir empresas públicas, fundações, associações e outras entidades cujo funcionamento se

encontra enquadrado principalmente pelo direito privado, mas cujo financiamento é

maioritariamente público. Destas medidas, merecem destaque as que afetam diretamente a

execução do OSS, no que respeita às despesas de administração nas quais se incluem as

despesas com pessoal.

• Medidas que se referem à redução das despesas com prestações sociais, através da

reposição das medidas de proteção social vigentes no momento anterior à crise financeira

internacional e do congelamento do Indexante de Apoios Sociais (IAS).

• Medidas que se refletem na receita do OSS, as quais têm a ver com a entrada em vigor

do Código dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social.

O OSS para 2011 foi aprovado conjuntamente com o OE e publicado pela Lei n.2 55-A/2011, de

31 de dezembro, e as disposições necessárias à sua execução constam do Decreto-Lei n.2 29-

A/2011, de 1 de março. Ao longo do ano de 2011, o 055 foi objeto de sucessivas alterações

orçamentais, que podem ser observadas no quadro seguinte33:

No orçamento inicial a previsão da despesa situava-se 1,2% abaixo da previsão da receita,

apontando para um saldo orçamental de 454 M€. No entanto, as alterações orçamentais

introduzidas ao longo do exercício traduziram-se num reforço da receita na ordem dos 0,4% e

numa diminuição da despesa de 0,1%, uando-se esta última 1,7% abaixo da previsão da

receita, aumentando a previsão do saldo orçamental para cerca de 650 M€.

32Parecer do TC à CGE2O11, pág.412

33Quadro retirado do Parecer do TC, pág. 285
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Contudo, na execução orçamental, a receita e despesa efetivas (deduzidas do valor do saldo do
ano anterior, dos ativos e passivos financeiros), evidenciam decréscimos, face a 2010, de 1,3%,
e 0,3%, re5petivamente. (quadro seguinte)34

QUADRO 94 - Execução Orçamentei da Conta da Segurança Social
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340.uadro retirado do relatório da CGE2O11, pág. 182
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A receita efetiva ascendeu a 23.542,6 M€ e a despesa efetiva a 23.103,2 MC. O saldo foi de

439,4 MC refletindo um decréscimo de 36,2% (-249,7 MC) face a 2010.

Do lado da receita, face a 2010, destacam-se:

• Considerados os três grandes agregados de classificação económica da Receita —

“Correntes”, de “Capital” e “Outras” —, todos exibiram decréscimos face a 2010 (menos 1,5%;

menos 24,6% e menos 7%, respetivamente).35

• O crescimento das contribuições (que incluem as receitas de cotizações dos

trabalhadores dependentes, dos trabalhadores independentes, do seguro social voluntário e as

contribuições das entidades empregadoras) em 263,0 MC (+2%) totalizando 13.746,3 MC e

refletindo o impacto positivo do enquadramento dos trabalhadores bancários no regime geral

dos trabalhadores por conta de outrem e o efeito da entrada em vigor do Código Contributivo.

• As “Transferências correntes da Administração Central” baixaram 930,2 MC (-11,8%),

salientando-se as transferências do MTSS, no valor de 6.721,3 MC, decorrente da necessidade

de menor financiamento no âmbito da Lei de Bases da Segurança Social, em resultado das

medidas de consolidação orça mental implementadas.

• As “outras receitas correntes” cresceram 115,8 MC (+13,9%) incluindo,

designadamente, a recuperação de prestações sociais indevidamente pagas e outras receitas

do Sistema e, ainda, as transferências da receita dos jogos sociais consignadas ao

financiamento de programas de Ação Social, sendo que esta apresenta um crescimento

homólogo de 14,5%.

Do lado da despesa, face a 2010, merecem destaque:

• A despesa paga em “Pensões”, cresce 3,1% (+436,8 MC), ascendendo a 14.448,7 MC. A

este propósito, o TC chama a atenção ao facto de “Os gastos com pensões cresceram

globalmente, não sendo uniforme a evolução das três eventualidades, porquanto se registou

um crescimento na eventualidade velhice (4,9%) e decréscimos nas eventualidades

sobrevivência (-3,6%) e invalidez (-0,9%). Decorre da análise efetuada a uma amostra de

processos de atribu. o e pagamento de pensões do regime geral e de pensões sociais que a

informação relevante para efeitos de atribuição e cálculo de pensões não se encontra

totalmente inserido numa só aplicação informática, existindo discrepâncias entre os vários

suportes disponíveis”.36

35Parecer do TC à CGE2O11, pág. 290

36Relatório do TC À CGE2O11, pág.Vll
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• Os encargos com o “Abono de família”, sofrem um decréscimo de 30,4% (-293,8 M€),
refletindo o efeito das políticas implementadas a partir do 2. semestre de 2010 e em
2011, nomeadamente, a alteração das condições de acesso a esta prestação (condição
de recursos), a extinção do pagamento do montante adicional a partir do 1. escalão, a
revogação do aumento extraordinário de 25% ao 1. e 2. escalões e a cessação do
pagamento de abono de família correspondente aos 4. e 5•2 escalões de rendimento
e, ainda, a redução para metade do valor associado às bolsas de estudo.

As despesas com “subsídio de desemprego e apoio ao emprego”, descem 5,3%, e per capita,
em relação ao número de desempregados, reduziram-se 23,6%. Este decréscimo é justificado,
em grande medida, pelas alterações às regras de atribuição das prestações, pela eliminação de
regimes temporários e excecionais de reforço desta tipologia de apoios praticados ao longo de
2010, e ainda, pela aplicação das novas regras de acesso às prestações sociais não
contributivas, patente também na redução significativa da despesa com o “Subsídio social de
desemprego”. Segundo o TC, “O total de desempregados subsidiados ronda os 590 mil, menos
37 mil que em 2010. No total dos beneficiários das prestações de desemprego, o subsídio de
desemprego cobre 76,8%, registando um crescimento de 6,7% face a 2010. No que respeita ao
volume financeiro das prestações de desemprego, o subsídio de desemprego regista um valor
de €1.566 M, seguido do subsídio social de desemprego, com €278 M”.37

• A despesa com o Rendimento Social de Inserção (RSI) sofre uma queda de 20,3% (-
105,5 M€), explicado pela entrada em vigor do Decreto-Lei 70/2010, de 16 de junho,
contemplando a revogação dos apoios especiais e complementares, a revisão das regras de
cálculo da prestação e a aplicação de regras de elegibilidade mais restritivas.

• As “Ações de formação profissional com suporte no FSE”, crescem 18,1% (+177,1 M€),
resultando, sobretudo, do crescimento da despesa em “Subsídios de formação profissional”
com suporte no Quadro de Referência Estratégica Nacional (QREN) do Fundo Social Europeu
(FSE) relativo essencialmente ao Programa Operacional de Potencial Humano (POPH).

• As despesas com a “Administração”, no montante de 337,6 M€, diminuem 10,1% (38,0
M€), sendo que para tal concorre a queda nas “Despesas com pessoal” em 8,6% (-22,7 M€),
em resultado das medidas introduzidas no 0E2011, designadamente as reduções de
remunerações e de trabalhadors. Também as “Aquisições de bens e serviços” evidenciam uma
contração de 12,0%) (-10,4 M€).

37Idem
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Em síntese, no ano de 2011, o saldo orçamental, na ótica da Contabilidade Pública, apresenta o

seguinte desdobramento por Sistemas38:

1- R.e8t8 edp ef*i pe ette e

Quanto aos fluxos financeiros de despesa orçamentados e executados do OSS para a

Administração Regional e a Administração Local, é à primeira que cabe a maior parcela (84,9%

do total da executada para as Administrações Regional e Local), com uma execução de 89,0%,

face ao orçamento ajustado. Face a 2010, verifica-se que apesar da verba orçamentada final ter

sofrido um decréscimo na ordem dos 3,1% (de 129,4 M€ em 2010, para 125,3 M€ em 2011), o

montante despendido com as Administrações Regional e Local aumentou cerca de 6,3% (103,4

M€ em 2010, para 110,5 M€ em 2011), sem alcançar, todavia, a verba orçamentada.

O TC elabora, no seu Parecer, uma análise ao comportamento de longo prazo da receita e

despesa da SS desde 2003, e retirou as seguintes conclusões39:

• O “crescimento da receita efetiva apenas superou claramente o da despesa efetiva

entre 2006 e 2008 (em 2010 foi superior em apenas 4 décimas). A desaceleração do

crescimento da despesa a partir de 2010, que culminou na primeira diminuição em 2011, foi

acompanhada por uma desaceleração na receita, que em 2011 acabou por cair um ponto

percentual mais que a despesa2. Por outro lado, ambas têm apresentado um ritmo de

crescimento superior ao do P18 (exceto em 2007), que nos últimos cinco anos cresceu 1,2% em

média. Em 2011, a receita efetiva teve uma quebra mais acentuada que o P18 (+0,3 p.p.)’

• A “desaceleração sistemática do crescimento da despesa com Pensões (depois do

máximo de 9,1% em 2004) efetuou-se sempre a um nível acima da evolução das Contribuições

38Gráfico retirado do Parecer do TC, pág. 303

39Parecer do TC à CGE2O11, pág.310
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(exceto em 2007), registando uma taxa de crescimento médio de 4,8% nos últimos cinco anos,
1,3 p.p. acima das Contribuições no mesmo período (3,5%).”

• “Na receita, a quebra de 11,2% nas Transferências Correntes da Administração Centra!
em 2011 fez com que o crescimento médio dos últimos 5 anos baixasse de 9,1% em 2010 para
3,8% em 2011, invertendo uma tendência de reforço do contributo do Estado no financiamento
da Segurança Social. As Contribuições cresceram 2,0% em 2011, atenuando o crescimento
médio dos últimos 5 anos de 4,1% para 3,5%.”

• “Na despesa, verifica-se uma redução do crescimento médio das Pensões nos últimos 5
anos, de 7,5% em 2007 para 4,8% em 2011 (de 7,7% para 5,4% nas pensões do sistema
previdencial).”

• “Quando consideradas em percentagem do PIB ... as Contribuições refletem uma
tendência de crescimento (depois de uma quebra em 2004, para 7,0%) fixando-se nos 8,1% em
2011. As transferências correntes da administração central subiram de 2,4% do P18 em 2002
para 5,0% em 2010, caindo para 4,5% em 2011. As Transferências da UE oscilaram entre um
mínimo de 0,2% em 2007 e um máximo de 0,7% em 2011 e os Rendimentos progrediram para
0,3% do P18 em 2011.”

• “0 pagamento de Pensões é largamente preponderante na despesa e tem apresentado
um crescimento sistemático, de 6,0% do P18 em 2002 para 8,5% em 2011 (as pensões do
sistema previdencial pragrediram de 4,4% para 6,3%). As despesas com Desemprego e apoio
ao emprego, com Ação social e com Formação profissional e PAE apresentam valores em torno
do 1% do P18 e uma certa estabilidade durante o período analisado, enquanto as relativas ao
Abono de Família, normalmente em torno dos 0,4% do P18, atingiram os 0,6% em 2009 e
20104. A despesa efetiva em percentagem do P18 pragrediu de 10,2% em 2002 para 13,5% em
2011’

• “Em 2011, a despesa com pensões do sistema previdencial foi superior à verificada em
2002 em C 4.705,3 M (76,8%), enquanto as contribuições foram superiores em € 3.591,8 M
(35,3%), mesmo existindo menos 300.300 empregos na economia que em 2002 (menos 5,8%).
A diferenc entre a receita de contribuições e as pensões pagas passou de €4.045,0 M em 2002
para C 2 31,5 M em 2011 (ou de € 4.963,4 M para 6 2.165,9 M se acrescentarmos a
valorização anual do FEFSS), uma quebra de 2 7,5%.”

• “Face ao efeito estrutural do envelhecimento da população, a desaceleração do
crescimento das pensões verificada nos últimos anos, com origem em alterações legislativas
motivadas por preocupações de sustentabilidade desta despesa, podem não ser suficientes
para reequilibrar o sistema, principalmente se não se reconduzir a economia para uma
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tendência de crescimento do produto que se reflita na criação líquida de emprego e no

aumento da massa salarial. A análise do período mostra que as receitas de contribuições

cresceram sistematicamente abaixo da despesa com pensões, apesar do valor da contribuição

por empregado ter aumentado 43,7% de 2002 para 2011 “

Balanço

A evolução da situação patrimonial da segurança social no período 2009 a 2011, traduzida na

evolução de cada membro do balanço, é a que se evidencia no quadro seguinte40:
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“O ativo da segurança social é composto maioritariamente por disponibilidades e por dívidas

de terceiros que representam, em 2011, cerca de 53,2% e 42,3% do ativo bruto,

respetivamente, As provisões para cobrança duvidosa absorvem 45,6% do valor em dívida e o

imobilizado encontra-se amortizado/provisionado em 49,6%, reduzindo o ativo líquido a cerca

de 78,6% do valor do ativo bruto. O segundo membro do balanço é constituído na quase

totalidade por “Fundos próprios”, 92,7%.”

40Quadro retirado do Parecer do TC à CGE2O11, pág.313
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Dívida de terceiros

O Quadro seguinte41espelha as dívidas de terceiros em termos brutos e em termos líquidos no
triénio de 2009 a 2011.

Qa4dr ii Dnd d. ttrc*rê1

T3& d.

‘“

34

1 ‘4
1e li

T ci4* 72 *31

“Em 2011, em termos brutos, as dívidas de terceiros de médio e longo prazo ascendem a €
4.106,4 M (€ 5.739,6 M em 2010) e as de curto prazo a € 4.396,7 M (€ 1.530,5 M em 2010).
“Cerca de 49,7% (€ 4.230 M) do total destas dívidas estão registadas em dívidas de cobrança
duvidosa. As provisões acumuladas de cobrança duvidoso ascendem a € 3.873,4 M (91,6%), o
que representa uma dívida em termos líquidos de C 356,6 M. A evolução no triénio de 2009 a
2011 das dívidas de terceiros, em termos brutos, tem sido em crescendo, acentuado em 2011
(17%), relativamente ao período homólogo anterior (em 2010 cresceu 9,7%). Também em
termos líquidos se regista um exponencial aumento em 2011 (152,6%, mais € 2.797,2 M),
relativamente ao período homólogo anterior, situação contrória à que ocorreu de 2009 para
2010, em que o valor líquido decresceu 11,3% (menos €234 M).”

As dívidas com maior expressão financeira referem-se a “Contribuintes”, manifestando
acréscimos de 18,6% e de 19%, em termos brutos, e de 16,9% e de 294,3%, em termos líquidos,
comparando 2010 com 2009 e 2011 com 2010, respetivamente. A conta que releva as
“Prestações sociais a repor” pelos beneficiários também manifesta crescimentos ao longo do
triénio, em termos brutos. No entanto, em valor líquido, as quantias em dívida são cada vez
menores, o que denota uma maior dificuldade na sua cobrança. Os “Clientes” e os “Outros
devedores” revelam variações significativas em 2010, fruto de alterações de registo
contabilístico.”

Demonstração de Resultados
O Quadro seguinte42 “reflete os proveitos e ganhos, os custos e perdas provenientes da
atividade desenvolvida pelas entidades incluídas no perímetro de consolidaçõo ao longo do

41dem, pág.316

42dem, pág.342
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triénio 2009/2011, bem como o valor dos respetivos resultados operacionais, financeiros,

extraordinários e líquidos.

“Em 2011, todos os resultados se apresentavam positivos, com exceção dos resultados

financeiros, sendo os extraordinários os mais representativos, seguindo-se os operacionais, que

culminaram num resultado líquido bastante inferior ao registado no ano anterior,

representando apenas 17,0% do valor apurado em 2009 e 9,2% do valor apurado em 2010.”
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Resultado líquido do exercício

“O Resultado líquido do exercício ao longo do triénio apresenta sempre montantes positivos,

registando o valor máximo no ano de 2010 (€ 1.232 M) e o valor mínimo em 2011 (€ 113 M),

espelhando uma variação negativa de 90,8% em relação ao período homólogo anterior. Se

fossem utilizados critérios e metodologias homogéneos, relativamente à constituição de

provisões para cobrança duvidosa de contribuintes, à anulação de provisões para dívidas de

contribuintes já constituídas, à imputação dos juros vincendos ao exercício e à correção dos

registos acolhidos na conta 7977 — “Correções de exercício anteriores — Contribuições”, haveria
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lugar a impactos nos resultados, em geral, e, consequentemente, no resultado líquido do
exercício“

Fundo de Estabilizaçâo Financeira da Segurança Social (FEFSS)

O FEFSS foi criado em 1989, com uma dotação inicial de 216 M€. Em 2011, atingiu 8.872,4 M€,
decrescendo cerca de 8% face ao ano anterior. (quadro infra)
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No Gráfico seguinte45 “apresenta-se a evoluçõo da taxa de rendibilidade do FEFSS entre 2000 e
2011. Em 2000, a taxa de rendibilidade nominal do FEFSS foi de 3,8%, descendo para um
mínimo relativo de 2,1% em 2002, período de queda nos mercados de ações. Nos três anos
seguintes registaram-se rendibilidades mais elevadas, atingindo o valor mais alto em 2005,
com 6,8%. Em 2006, a rendibilidade caiu para 5,2% e, em 2007, para 4,1%. Em 2008, a
magnitude da quebra das cotações de ações, a que agora se encontrava mais exposto, levou à
primeira rendibilidade negativa da sua história (— 3,9%). Em 2009, as cotações recuperaram
parte da quebra anterior e o FEFSS obteve uma rendibilidade positiva de 6,3% mas, em 2010, a
crise em torno das dívidas soberanas afetou a rendibilidade, que se ficou pelos 0,08%. Em 2011,

a variaçõo negativa das valias potenciais, essencialmente em dívida pública portuguesa,
originou uma rendibilidade negativa inédita de 11,0%.”

“O desempenho mais recente do Fundo tem afetado substancialmente as suas rendibilidades

históricas. Desde a constituiçõo em 1989, o FEFSS apresenta uma rendibilidade média anual de
2,22%3, caindo para 1,46% nos últimos 10 anos e para 0,3 7% nos últimos 7 anos. Nos últimos 5
e 3 anos a rendibilidade nominal já vem negativa, de 1,31% e 1,92%, respetivamente.”

43ldem, pag.347
44ldem pág.362
45ldem, pág.366
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“O FEFSS encontra-se valorizado a 31 de Dezembro em € 8.872 M (5,2% do PIB) — o que

representa uma desvalorização de € 766 Mface a 2010 —, suficientes para pagar 9,8 meses de

pensões do sistema previdencial ou 7,4 meses do total de pensões. Da gestão do Fundo

resultaram perdas de € 1.063 M, em consequência da variação negativa das valias potenciais,

tendo-se registado uma rendibilidade de - 11%. Desde a sua constituição, os rendimentos e

valias gerados ascendem a C 1.530 M, traduzindo uma rendibilidade média anual de 2,2%,

afetada pelos resultados dos períodos mais recentes”

d FEFSS

1.10. Dívida Pública

As dificuldades de recurso aos mercados de dívida pública, que crescentemente se fizeram

sentir desde o início de 2011, levaram à celebração do Programa de Assistência Económica e

Financeira a Portugal com a União Europeia, o Banco Central Europeu e o Fundo Monetário

lnternacional e, consequentemente, à substituição de parte substancial do previsto

financiamento de médio e longo prazo através do recurso ao mercado de dívida, por

empréstimos concedidos pelo MEEF, pelo FEEF e pelo FMI. O limite para o acréscimo de

endividamento líquido foi, no decurso do ano, aumentado para € 22.479 M, na 2 alteração ao

0E2011. Segundo o TC, “...o programa de financiamento não foi cumprido nem formalmente

revisto. Em sede de contraditório o IGCP refere que o programa de financiamento foi cumprido

em relação ao valor total de financiamento.”46

No final de 2011, a dívida direta do Estado ascendeu a 174,9 mil M€, o que representou um

acréscimo de 23,1 mil M€ relativamente ao final de 2010. Esse acréscimo é justificado

sobretudo pelo financiamento do défice público, pela aquisição líquida de ativos financeiros e

4

46Parecer do TC à CGE2O11, pág. 118
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pela constituição de depósitos ao abrigo do PAEF. Com o pedido de assistência internacional, a
República Portuguesa deixou de emitir instrumentos de dívida de médio e longo prazo no
mercado. Os instrumentos de curto prazo também reduziram a sua importância no stock da
divida, sendo de destacar a diminuição do peso dos Bilhetes do Tesouro, de 12,7% para 7,1%.

Verificou-se ainda uma redução significativa do stock de Certificados de Aforro de 4,1 mil M€,
que foi só parcialmente compensada por um aumento dos Certificados do Tesouro, pelo que o
peso destes instrumentos na dívida direta do Estado diminuiu de 10,7 para 7,2%. Os
empréstimos concedidos ao abrigo do PAEF ascenderam, ao valor nominal, a um total de 35,9
mil M€, representando mais de 20% do stock total de dívida. (gráfico infra)47

QUADRO 37 - Estrutura da Dívida Direta do Estado — EvoluØo
(Ó&a da Cun2abiidade Piibka)
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O TC chama a atenção para o facto de o mapa XXIX constante na CGE ‘..apenas abranger a
dívida gerida pelo IGCP, sendo nele apresentados, por instrumento de dívida, o valor nominal
no início e no final do ano e os movimentos ocorridos no ano resultantes de emissões,
amortizações e outras variações, tais como capitalizaçõo de juros e variaçõo cambial. Assim, a
informaçõo da CGE quanto ao stock da dívida pública direta é incompleta, por omitir a dívida
dos SFA e as operações de derivados financeiros”48

Considerando a informação constante no Mapa XXIX da CGE e a relativa à dívida pública direta
gerida pela DGTF e por seis 5FA49, obteve-se a evolução, em 2011, do stock da dívida pública
Direta da administração central evidenciada no quadro seguinte50:

47Quadro retirado da CGE2O11, pág.189
43Parecer do TC à CGE2O11, pág.118
49Caixa Geral de Aposentações (CGA), Manutenção Militar (MM), Oficinas Gerais de
Fardamento e Equipamento (OGFE), Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas (IFAP),
Cofre de Previdência da RS.R (CPSP) e Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana (IHRU)

61



1 1 1 * *11111*1 111v 1 11 *

ASSEMBLEIA DA ,EPttHJG4

Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública

Quadro 3 Erio d DPD dAiç3 Centr1 m 2011
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Em conclusão, verifica-se que o stock da dívida pública direta, resultante de operações de

financiamento, está subavaliado em 201,1 M€, em 31 de dezembro de 2011, e em 197, 6 em

31 de dezembro de 2010.

Garantias do Estado

Foram concedidas garantias pessoais do Estado a operações de financiamento no montante

total de 13.133,7 M€, compreendendo 951,3 M€ de garantias concedidas ao abrigo do regime

geral, 10.825 M€ de garantias prestadas no âmbito do sistema financeiro, 1.000 M€ de uma

nova garantia concedida ao BPN, 157,4 M€ por garantias prestadas no âmbito do Fundo

Europeu de Estabilidade Financeira e 200 M€ de garantias ao crédito de ajuda a países

destinatários da cooperação portuguesa. Foram emitidas garantias do Estado a seguros de

crédito e similares no montante total de 1.646,6 M€, referentes, na sua maioria, a operações

de seguro da COSEC.

O quadro seguinte51 mostra a posição no final do ano e respetivas variações face a 31/12/2010

das responsabilidades do Estado por garantias prestadas, tanto a operações de financiamento

como a seguros de crédito e similares. Nele se pode constatar que “No final de 2011 as

responsabilidades do Estado por garantias prestadas ascendiam a cerca de € 36.460,1 M,

compreendendo € 34.852,8 M de garantias a operações de financiamento (95,6%) e € 1.607,3

M a seguros de crédito e similares (4,4%). De 2010 para 2011, as responsabilidades do Estado

aumentaram € 11.546 M (46,3%), quando de 2009 para 2010 o acréscimo foi de ape is €

1 .4 78,5 M (6,3%).52

500.uadro retirado no Parecer do TC, pág.129

51Quadro retirado do Parecer do TC, pág.145

52Parecer do TC à CGE2O11, pág.145
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As responsabilidades assumidas pelo Estado por garantias pessoais prestadas totalizavam cerca
de 34.852,8 M€, aumentando € 10.714,1 M (44,4%) face ao ano anterior, conforme se constata
no quadro seguinte53. Este aumento fica sobretudo a dever-se ao acréscimo das garantias
concedidas no âmbito do sistema financeiro (9.575 M€) e também pela garantia concedida ao
BPN (1.000 M€).
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Por seu lado, as responsabilidades efetivas54 do Estado por garantias pessoais prestadas
“totalizavam no final do ano cerca de €32.795,8 M, aumentando € 11.329 M (52,8%) face ao
ano anterior, que registara responsabilidades no total de € 21.466,9 M. Porém, a DGTF apenas
registava responsabilidades efetivas no montante de € 32.781,8 M, encontrando-se
subavalíadas em cerca de € 14 M2, pois não englobavam a totalidade das utilizações ocorridas
em 2011 no âmbito das linhas de crédito de ajuda a países destinatários da cooperação

53Quadro retirado do Parecer do TC, pág.152
54As responsabilidades assumidas correspondem aos montantes garantidos pelo Estado, enquanto as

efetivas são apuradas a partir das utilizações que os beneficiários efetuam daqueles montantes.
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portuguesa, conforme informação transmitida pelas respetivas instituições de crédito à própria

DGTF.”55

O quadro seguinte56 permite observar a evolução das responsabilidades do Estado nos últimos

anos, no qual se pode constatar que “as responsabilidades mais do que triplicaram nos últimos

cinco anos, registando-se neste período uma taxa anual média de crescimento de 29%. Os

aumentos mais significativos ocorreram nos anos de 2008 e 2009 e, mais recentemente, em

2011, não só por causa de aumentos expressivos das garantias concedidos ao abrigo do regime

geral, mas também em consequência das garantias concedidos no âmbito do sistema

financeiro e ao BPN.

Quanto à diferença entre as responsabilidades assumidas e as responsabilidades efetivas do

Estado, decorre essencialmente do reduzido grau de utilização que registavam as linhas de

crédito de ajuda a países destinatários da cooperação portuguesa e, também, devido à

utilização faseada por algumas empresas do financiamento que dispõem junto do BEl.”

Gri&o 12- Eooço dos rosp hdodo do £tdo por garas pessoais poe6tIdas

n

Pagamento em execução de garantias

O Estado efetuou o pagamento em execução de garantias no montante total de cerca de 161

M€, envolvendo a Casa do Douro, o EUROPARQUE, a PARVLOREM e PARUPS e as

responsabilidades decorrentes das Convenções de Lomé e cotonou, como se apresenta no

quadro seguinte57:

55
Parecer do TC, pag. 152

56Quadro retrado do Parecer do TC, pag.153

57Quadro retirado do Parecer do TC à CGE2O11, pág.154
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Em suma, a dívida direta global do Estado (SI + SFA) em 31 de dezembro de 2011, ascendia a
175.096,4 M€ e as responsabilidades do Estado por garantias prestadas a operações de
financiamento e a seguros de crédito totalizavam 36.460,1 M€.

A dívida efetiva ascendia a 158.722,4 M€, aumentando 16,6%. A dívida direta do Estado subiu
mais (15,2%) do que o valor dos títulos da dívida pública detida pelos vários subsetores do
Estado (3,4%), destacando-se, no entanto, os títulos de dívida pública detidos pela Segurança
Social que cresceram 20,8%, como se evidencia no quadro seguinte58.
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Os rácios da dívida direta e da dívida efetiva do Estado em relação ao PIB, no final do ano,
situavam--se em 102,5% e em 92,9%, respetivamente.

Se em 2012 e em 2013 os aumentos líquidos do endividamento previstos nas respetivas
propostas de Orçamento e se o comportamento do PIB evoluir da forma como foi prevista pelo
Governo em relação ao último valor de 2011 (OE2013), a relação entre a dívida direta do
Estado e o PIB, em contabilidade pública, será a que se apresenta no gráfico se nte59, ou seja,
no final de 2013 aquela dívida representará já 129,4% do PIB, contra os 102,5% verificados no
final de 2011.

58Quadro retirado do Parecer do TC à CGE2O11, pág.163
59ldem, pág. 164
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Por fim, o endividamento global líquido do Estado (dívida efetiva deduzida dos empréstimos)

aumentou 16.601,8 M€ em 2011, ou seja, cresceu menos do que a dívida efetiva, uma vez que

ocorreu um ,, dnde aumento dos créditos por empréstimos no subsector dos SI. (Quadro

segui )°
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1.11. Fluxos Financeiros com a União Europeia

Como se pode observar no quadro seguinte6’o “Saldo global” das transferências financeiras

entre Portugal e a UE, ascendeu a 2.758,8M€, observando-se um aumento de 369,4M€

(+15,4%) devido, em grande parte, ao comportamento das transferências provenientes da

União Europeia (+7,6%).

60ldem, pág.165
61DG0, Errata ao Relatório da CGE2O11, publicada em 9 de novembro de 2012
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Para este resultado contribuiu essencialmente o aumento significativo das transferências a
título do atual Quadro de Programação Financeira, nomeadamente, no que se refere ao
PRODER e FSE. Estes compensam o facto de não ter ocorrido o encerramento da totalidade dos
programas do QCAIII, conforme se previa, com especial relevo para o P0 AGRO e o programa
das pescas referente.

Fluxos financeiros para a União Europeia

A contribuição líquida de Portugal para o financiamento do orçamento da União Europeia, em
2011, ascendeu 1.750,5 M€, verificando-se um decréscimo de 2,9% (-51,5M€) face a 2010. O
recurso que mais contribuiu para este resultado foram as transferéncias relativas ao recurso
próprio com base no RNB, acompanhando a tendência verificada no Rendimento Nacional
Bruto em Portugal, no ano em causa. A referenciar ainda a descida ocorrida nas Restituições e
Reembolsos, a título de ajustamentos dos montantes dos recursos próprios pagos em anos
anteriores, em cerca de 39,3 M€.

Segundo o TC a contribuição líquida de Portugal para o financiamento do orçamento da União
Europeia, em 2011, ascendeu a cerca de 1.757,1 M€. Este valor diverge do constante na errata
da CGE2O11 (1.750,5 M€) em 6,6 M€ e “...deve-se, por um lado, ao facto de nõo terem sido
abatidas correções feitas pela UE a pagamentos do ano, valor de €0,75 M, e, por outro, de
terem sido abatidas duplamente restituições de valores de anos anteriores, no montante de €
7,37 M”. (quadro seguinte)62

62Parecer do TC à CGE2O11, pág. 182
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Fluxos financeiros da União Europeia para Portugal

Quanto às transferências da UE para Portugal, em 2011, ascenderam a 4.509,3 M€, verificando-

se um aumento de 7,6% (÷317,9M€) face a 2010.

O TC diz que de uma forma geral, existe correspondência entre aquele montante e os valores

obtidos junto das Autoridades de Certificação/Pagamento dos fundos comunitários, com

algumas exceções, como se constata no quadro seguinte63
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A divergência mais significativa apurada nos fundos estruturais e agrícolas/pescas é uma

transferência relativa ao Fundo de Coesão II, de cerca de € 10,1 M5, que não transitou pela

conta da Comissão Europeia no IGCP, segundo informação da Autoridade de

Certificação/Pagamento. No entanto, em relação ao item “Diversos’ cuja fonte de informação

63Quadro retirado do Parecer do TC À CGE2O11, pág. 184
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principal foi a prestada por diversos organismos públicos à DGO, apuraram-se várias
divergências, não estando refletidas naquele quadro da CGE transferências recebidas por várias
entidades das Administrações Públicas, O total apurado em falta, incluindo apenas os valores
superiores a €1 M, cifra-se em €28,4 M.

“De acordo com a informação publicada pela Comissão Europeia, foram transferidos para
Portugal€4.715,3 M, o que representa 3,9% das transferências financeiras para os 27 Estados-
Membros (€117.336,9 M).

“Considerando o valor constante da CGE (€ 4.509,3 M) subsiste uma diferença em relação ao
montante referido pela Comissão Europeia de € 206,0 M. Para este total contribuem
integralmente os montantes registados na execução do orçamento comunitário nas dotações
relativas a “Administração” (€ 28,1 M), ao “Observatório Europeu da Droga e da
Toxicodependência” (C 15,2 M) à “Agência Europeia da Segurança Marítima” (E 47,0 M), às
Redes Transeuropelas (E 3,9 M) e ao Programa Energético Europeu para o Relançamento (E
32,5 M).”65

O TC procede não só à análise dos fluxos financeiros entre Portugal e a União Europeia, bem
como à avaliação da execução financeira dos instrumentos que em Portugal concretizam a
aplicação dos fundos comunitários no âmbito do QREN, da garantia agrícola, dos programas de
desenvolvimento rural e das pescas e de outros instrumentos.

Assim quanto à execução do QREN

Estava programada, para 2011, a execução de despesa comunitária no valor de 3.219,8 M€, dos
quais 1.707,1 M€ do FEDER, 1.067,2 M€ do FSE e 445,5 M€ do Fundo de Coesão. A despesa
comunitária validada, em 2011, foi de 3.275,2 M€, ou seja, correspondeu a uma taxa de
execução anual de 101,7%, superior à verificada em 2010 (98,8%).

Face ao valor total da despesa pública executada em 2011 (4.166,4 M€), o cofinanciamento
comunitário representou 78,6%, contra 76,3% em 2010.

As transferências oriundas da União Europeia no ano de 2011 totalizaram € 2.722,9 M, devido
sobretudo aos reembolsos de FEC (1.509,2 M€) e de FSE (€ 1.139,2 M€) para os respetivos
P0, fruto dos bons níveis de execução acima referidos.

64ldem
65ldem, pág. 186
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Em termos absolutos a despesa pública acumulada validada no âmbito do QREN ascendeu a

€ 11.477,7 M. Deste valor € 8.738,0 M respeitam a financiamento comunitário, representando

taxas de execuçãol de 43,8% para a despesa pública e de 40,8% para a despesa comunitária.

O FSE foi o que mais contribuiu para este grau de execução financeira da despesa comunitária,

com uma taxa de execução de 54,0%, em virtude dos bons níveis de execução dos P0 por si

financiados, nomeadamente do POPH. Já em relação ao FEDER e ao Fundo de Coesão, as taxas

situaram-se em 38,2% e 21,0%, respetivamente.

Na execução do OREN os três P0 Temáticos (Fatores de Competitividade, Valorização do

Território e Potencial Humano) foram responsáveis por 69,5% da execução comunitária,

destacando-se o POPH com a melhor taxa de execução (53,7%). Confrontando as taxas de

execução anuais e acumuladas verificam-se duas realidades distintas pois o conjunto dos

Programas Operacionais financiados pelo FSE e pelo FEDER apresentaram em 2011 taxas de

execução superiores a 100%, (107,1% e 104,8%, respetivamente) o que significa que, tal como

em 2010, estão a ser recuperadas as execuções inferiores registadas no período 2007-2009. No

entanto, a taxa de execução anual do Fundo de Coesão, que financia exclusivamente o

Programa Operacional Valorização do Território, registou em 2011, 73,8%, o que permite

concluir que transitaram para anos subsequentes montantes previstos para 2011, a acrescer

aos dos anos anteriores.

Quanto à execução dos Programas Operacionais financiados pelo FEADER e FEP

Os quatro programas operacionais cofinanciados pelo FEADER receberam, em 2011, da União

EL ,peia , 487,5 M€. O montante mais significativo destinou-se ao PRODER (407,0 M€), sendo

os restantes montantes muito inferiores: 47,9 M€ transferidos para o PRORURAL e 32,1 M€

para o PRODERAM. O PRRN foi destinatário de 482,5 m€. No mesmo período foi registada a

entrada de 19,2 M€ com destino ao PROMAR, no âmbito do FEP.

Estes programas operacionais atingiram, em 2011, níveis de execução próximos do montante

anual previsto, tendo o PRORURAL conseguido mesmo uma taxa de execução da despesa

comunitária de 132,7% (52,4 M€). No mesmo período verificaram-se taxas de execução de
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99,7% (509,0 M€) no PRODER e 92,9% (24,3 M€) no PRODERAM e de 71,2% ( 25,5 M€) no
PROMAR. O PRRN registou uma taxa de execução de 27,4% ( 0,5 M€).

1.12. Fluxos Financeiros entre o Orçamento do Estado e o Sector Público
Empresarial

Os fluxos financeiros entre o OE e o SPE foram, em 2011, os que constam, de forma resumida,
no quadro seguinte66:

Qiir 6 Rtss da ftuic rtr d itrç c6ra1 SPE
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Fluxos financeiros da administração central para o SPE

O montante total dos fluxos para o SPE é de € 8.400 M, sendo que 97,5% (8.187 M€) são
provenientes dos serviços integrados e 2,5% (213 M€) dizem respeito aos serviços e fundos
autónomos.

“As principais operações respeitam a ativos financeiros, com € 7.684 M (90,9%) e onde se
destacam os empréstimos a médio e longo prazos (€5.151 M). Destes o subsector dos serviços
integrados concedeu € 5.128 M (à REFER € 2.063 M, à Estradas de Portugal € 1.705 M, ao
Metropolitano de Lisboa €614 M, ao Metro do Porto €593 M, à RTP €150 M e à Vianapolis €3
M) e o subsector dos serviços e fundos autónomos € 23 M (à AICEP € 11 M, à Investimentos
Habitacionais da Madeira €6 M, à Lisboa Ocidental €3 M, à Povooinvest €2 M e à ENATUR €1
M).”67

66Quadro retirado do Parecer do TC à CGE2O11, pág.193
67Parecer do TC à CGE2O11, pág. 194

71



____

ei e ii e ii e ililSi. e e ei e e e e e

IISSEMBL,EIA DA ,EPC’RLICA

Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública

Q*do 6 flzs eanre de *d*i7tnç u*ireI SP!
erLtS.7...

aa Sr7,ç+. t
e,eKede7

e*44*eAe# 44 78 P* t*

‘mt*$7*44e 4* 7* 8

79r74e*
.....___ *

77777 54 47747 7* 6 6

*I4c 44 7 4*7 6*

—,r.ts2t$ *ttzV fl 4-4 2

—sst-s 43 53 1

Z,’,$7(4 ‘44* 8 7 *77 8

‘e 7.’54$ 34 7* 4

5777*4 - P 71 4

67,44 5-7t 7444 4* 74*4 474

67774477’-s 87747*77 *7778 644 44 7

7777*641 *775577 7777577517 4*77 5 16 4 6 77

- - -

r - -

2P 2

‘ 6458 75 44$74 8717 kt‘ 5** 557 774’

7,44 i e’ :177 *44 ‘XI

77 16 772

77fl48** ;* 7C-fl$*

7ø4 4s 8*E 4# ‘1,pO-, w-8$nnr%% 74 fltt.8, *4t 4 55*7 •7%*’4*** 47 p477517 77*

í7ff*& 7757

Fluxos financeiros do SPE para a administração central

Como se constata no quadro seguinte68,o total dos fluxos de entidades pertencentes ao SPE

para a administração central é de 1.797 M€, essencialmente receita do orçamento dos serviços

integrados (1.792 M€, 99,7%). De salientar que estes valores divergem dos valores

representados no quadro anterior porque a CGE apenas especifica, dadas as limitações do

classificador económico, os fluxos de juros e de transferências correntes com origem em

“sociedades não financeiras públicas”.

As principais rubricas dizem respeito a ativos financeiros com 1.521 M€ (84,6% do total> de

recebimentos, devido sobretudo aos 1.518 M€ de reembolso de “empréstimos a curto prazo a

empresas públicas” concedidos em 2011. A este propósito deve salientar-se que não foram

reembolsados 125 M€ do empréstimo concedido à REFER e a totalidade (13 M€) do

empréstimo aos Estaleiros Navais de Viana do Castelo, pelo que se verificou um saldo

desfavorável à administração central de 138 M€.

Os dividendos e participação nos lucros em bancos e outras instituições financeiras ascenderam

a 159 M€, verba referente na totalidade ao Banco de Portugal. Esta rubrica registou uma

quebra, face a 2010, de 181 M€2 (-53,2%).

68Quadro retirado do Parecer do TC à CGE2O11, pág.197
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1.13. Fluxos Financeiros com as Regiões Autónomas e com as Autarquias
Locais

Regiões Autónomas

De acordo com o Mapa XVIII do OE inicial, as transferências para a administração regional
foram de 604 M€ (251 M€ para a Madeira e 353 ME para os Açores), valor este que não incluía
os fluxos transferidos pela segurança social (82 M€) e os ativos financeiros (5 M€). O valor
global inicial de 691 M€ sofreu alterações orçamentais que derivaram de reforços ocorridos,
em especial nos subsectores da segurança social (23 M€) e do Estado (14 M€ em ativos
financeiros destinados à Madeira), ascendendo, a final, a 730 M€. A execução foi de € 716 M
(incluindo € 94 M da segurança social), menos 60 M€ que em 2010, conforme se pode
observar no quadro seguinte.69

“Dos € 716 M executados por operações orçamentais, 76,8% (€ 550 M) decorreram da
aplicação da Lei das Finanças Regionais (Açores — € 350 M e Madeira — € 200 M). Do valor
remanescente (€ 166 M) destacam-se €94 M respeitantes à segurança social (Açores — €51 M
e Madeira — €43 M), €50 M resultantes da aplicação da Lei de Meios ao Apoio à Reconstrução
da Ilha da Madeira na sequência da intempérie de fevereiro de 2010 e € 19 M do desembolso
do contrato de empréstimo intercalar, assinado em 30 de dezembro de 2011. no âmbito
Programa de Assistência Económica e Financeira à RAM.

A despesa extraorçamental totalizou €298 M, mais €11 M do que no ano anterior, dos quais €
212 M destinaram-se aos Açores e € 86 M à Madeira. De acordo com a informação recolhida

69Quadro retirado do Parecer do TC à CGE2O11, pág.202
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junto das entidades executoras, estes fluxos corresponderam à execução de fundos

comunitórios, maloritariamente do FEDER e do Fundo de Coesão no âmbito do QREN”70
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Quanto aos fluxos financeiros das regiões autónomas para a Administração Central, “do valor

executado em 2011 (€ 15,8 M), €12,6 M referiram-se a receita proveniente dos Açores e €3,2

M da Madeira. Destaca-se, à semelhança do ano anterior, o subsector dos SFA,

designadamente o IFAP, que recebeu €13,5 M, dos quais €10,5 M provieram da RAA e €3,0 M

da RAM, relativos à contrapartida nacional destinada ao financiamento de projetos nas áreas

da agricultura e das pescas cofinanciados por fundos comunitárias (FEADER e FEP). Os valores

remanescentes respeitam a fluxos destinados a entidades da administração central sedeadas

nas regiões autónomas, designadamente as Universidades dos Açores (€ 2,1 M) e da Madeira

(€270,1 m).”7’

70Parecer do TC à CGE2O11, pág.202

71Idem, pág.203
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Autarquias Locais

Os Mapas XIX e XX do OE, referentes à “Participação dos Municípios nos Impostos do Estado” e
à “Participação das Freguesias nos Impostos do Estado”, previam as transferências de 2.398 M€
e de 194 M€, respetiva mente.

Daquele valor das transferências para os municípios, 2.235 M€ destinava-se às autarquias do
continente, 97 M€ às dos Açores e 66 M€ às da Madeira, incluindo o Fundo de Equilíbrio
Financeiro (FEF), o Fundo Social Municipal (FSM) e a participação variável no IRS.

Dos 194 M€ de transferências inscritos no mapa XX (“Participaçõo das Freguesias nos Impostos
do Estado”), 184 M€ diziam respeito às freguesias do continente, 4 M€ às da Madeira e 6 M€
às dos Açores, correspondentes ao Fundo de Financiamento das Freguesias (FFF). À
semelhança do ano anterior, previram-se outras transferências.

A execução dos fluxos financeiros destinados à Administração Local constam no quadro
seguinte72 e conforme se pode observar, “dos €2.791 M executados, 80,9% (€2.259 M) foram
processados pela DGAL, dos quais €2.054 M destinados aos municípios, € 199 M às freguesias
e €6 M às áreas metropolitanas e comunidades intermunicipais, que comparam com €2.387 M
€ pagos no ano de 2010 registando-se as diminuições mais significativas no FEF (€ -104 M) e no
FFF (€ -19 M).”73

72Idem, pág.204
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Quanto aos fluxos orçamentais da administração local para a administração central, salienta-se,

que face ao ano anterior, “... registou-se em 2011 um acréscimo de €32 M, essencialmente no

subsector dos 5FA derivado da receita de €35 M proveniente dos municípios, das freguesias e

das áreas metropolitanas e comunidades intermunicipais para a ACSS. Nos SI relevam € 25 M

destinados à Direção-Geral de Planeamento e Gestão Financeira do Ministério da Educação e

Ciência para financiamento do apoio pedagógico aos alunos do 1. ciclo, da manutenção e

conservação das instalações do1.-° ciclo, de projetos especiais, entre outras despesas.”74

1.14. Condicionantes Estruturais das Finanças Públicas

O Parecer do TC identifica quatro grandes áreas como condicionantes estruturais das finanças

públicas e que poderão influenciar a sua consolidação, a saber: as projeções de natureza

económicas e demográficas, por um lado, e, por outro os encargos assumidos e o seu impacto

financeiro, nomeadamente os encargos com as PPPs e com o equipamento militar.

74Idem, pág.206

76



1 11 1 II 1 1 1 1*111*1 1 1 1 II 1 III

745SLM81 EIA DA ,bPt’BLICA

Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública

Previsões de natureza económica: Previsões do Programa de Assistência Económica e
Financeira

Quanto às projeções do PAEF, o TC chama a atenção para o facto de terem sido revistas em alta
da 4 para a 5 avaliação. Se em julho de 2012, (4 avaliação) a estratégia de consolidação
orçamental definida assumia que, em 2013, o défice orçamental e a dívida pública se situavam
em 3% e 118% do P18, respetivamente, em outubro seguinte (5 avaliação) estes objetivos já
assumiam outros valores. Estes novos valores apontam para um défice público de 5% do P18,
em 2012, e de 4,5%, em 2013, tendo como motivo o facto de as receitas orçamentais para
2012 serem inferiores às estimadas no orçamento. Por sua vez, a dívida pública para 2013 foi
revista de 118,6% para 123,7% do PIB, em resultado do ritmo mais lento do ajustamento
orçamental, da previsão de um prolongamento da recessão até 2013 e de projeções mais
conservadoras para as receitas de privatizações.

Segundo o TC, “estas projeções apresentam como principais riscos para a consolidação
orçamenta! os pagamentos em atraso, principalmente dos hospitais e da Região Autónoma da
Madeira, o endividamento das empresas públicas e os encargos com porcerias público-
privadas.”75

Impacto da evolução demográfica nas Contas Públicas

O envelhecimento da população implica desafios económicos, orçamentais e sociais para um
conjunto significativo de países, no qual Portugal se incluí, designadamente ao nível da
sustentabilidades das finanças públicas, mormente da segurança social.

No contexto dos países da UE, o relatório elaborado pela Comissão Europeia76 projeta um
aumento médio na despesa pública de cerca de 4,7 p.p. do P18 até 2060 resultante do efeito do
envelhecimento.

Este acréscimo decorre essencialmente da evolução projetada para as despesas em pensões,
cuidados de saúde e cuidados continuados em percentagem do P18, enquanto os rácios das
despesas em educação e subsídios de desemprego no P18 apresentam uma variação
ligeiramente negativa.

Para Portugal, bem como para os restantes países da UE, prevê-se que a estrutura etária da
população se altere fortemente nas próximas décadas, devido à tendência de redução da
fertilidade, ao aumento da esperança média de vida e às variações nas taxas de migração.

75Parece do TC à CGE2O11, pág. 41
76Comissão Europeia, “2012 Ageing Report: Economic and budgetary projections for the 27 EU Member

States (2010-2060)”, Versão provisória.
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De acordo com as projeções demográficas do Eurostat, o rácio de dependência económica da

terceira idade está projetado para aumentar de forma significativa, de cerca de 39% em 2010

para 71% em 2060 na UE. Na área do euro, um aumento semelhante é projetado, de 42% em

2010 para 72% em 2060. Para Portugal, seguindo a tendência da média europeia, as projeções

da CE identificam um crescimento deste rácio de 37% para 73% entre 2010 e 2060.

Parcerias público-privadas (PPP)

O universo de parcerias público-privadas (PPP) abrangia, em 31/12/2011, 35 projetos, 24 em

fase de exploração e 11 em fase de construção, com a seguinte distribuição por sector: 24 no

sector dos transportes (22 rodoviárias e 2 ferroviárias), 10 no sector da saúde e 1 no sector da

segurança e emergência, no valor total de 17.999 M€. O sector rodoviário continua a

representar a maior parcela dos investimentos realizados, com um peso de 86% no universo

das parcerias em questão. (quadro infra)77

77Quadro retirado do Parecer do TC à CGE2O11, pág.38
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Ao longo de 2011, as PPP envolveram pagamentos líquidos que totalizaram 1.822,6 M€ e

representaram 125% dos montantes orçamentados, verificando-se um acréscimo de 25% face

ao previsto para o respetivo período. Este aumento resultou, em parte, do pagamento de

pedidos de reposição do equilíbrio financeiro ou investimentos resultantes dos acordos

celebrados com algumas concessionárias, em virtude de alterações das condições contratuais

inicialmente estabelecidas.

Apenas os encargos com as concessões ferroviárias ficaram aquém (40%) do que estava

orçamentado, em virtude de ter sido excluído o valor previsto com a alta velocidade ferroviária.
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Face ao ano anterior, assistiu-se a um acréscimo global de 62%, devido ao impacto de

investimentos pagos pelo Estado, reposições de reequilíbrio financeiro, mas também aos

desenvolvimentos verificados nas novas parcerias na saúde.

O valor atualizado dos encargos brutos futuros do Estado em resultado dos contratos

estabelecidos com os parceiros privados é estimado em 24.407 M€ até 2040, o que representa

cerca de 14,6% do P18 previsto para 2012. Após considerar o valor dos proveitos previstos, o

valor atualizado dos encargos líquidos é de 13.353 M€, aproximadamente 8% do P18 para o

corrente ano.

Estes valores poderão ser alterados em resultado das renegociações de contratos em curso.

Equipamento militar

No âmbito do fornecimento de equipamento militar, os compromissos assumidos, para o

período 2012-2029, ascendem a 1.130 M€, dos quais 838 M€ para pagamento dos contratos

relativos às aeronaves C-295 e aos helicópteros EH-101. Porém, este montante está

subavaliado uma vez que, quanto ao Exército, inclui apenas os assumidos para 2012 e, quanto

ao EMGFA, não inclui quaisquer valores.
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PARTE II- OPINIÃO DO RELATOR

O signatário do presente relatório exime-se, nesta sede, de manifestar a sua opinião sobre a

Conta Geral do Estado 2011, reservando-a para o debate em Plenário.

PARTE III - CONCLUSÕES

A Assembleia da República é o órgão competente para aprovar a Conta Geral do Estado

incluindo a da Segurança Social, suportando a sua apreciação pelo parecer emitido pelo

Tribunal de contas.

A Assembleia da República, no exercício do seu poder de fiscalização e controlo político da

execução do Orçamento do Estado e da Segurança Social, procedeu às audições do Tribunal de

Contas e do Conselho Económico e Social, após a entrega dos respetivos pareceres.

Foram ainda recebidos os pareceres da Unidade Técnica de Apoio Orçamental (UTAO) e das

Comissões Parlamentares Permanentes, em função das suas áreas de competência.

Considerando a extensão, a abrangência e o desenvolvimento da análise efetuada e as

recomendações formuladas no Parecer elaborado pelo Tribunal de Contas, conclui-se que o

juízo sobre a Conta é acolhido nos seguintes termos:

Quanto à legalidade

• Na Conta da Administração Central (Estado + SFA), o juízo é globalmente favorável sobre a

execução orçamenta!, mas com ênfase quanto à observância dos princípios da anualidade,

da universalidade, da não compensação, da especificação, do cabimento prévio e da

unidade de tesouraria. Referência também para a não aplicação integral da reforma da

contabilização das receitas;

• Na Conta da Segurança Social formulam-se reservas pelo incumprimento de 1sposições

legais, com impacto nos valores registados na conta, no âmbito do procedimento de

reconhecimento automático de prescrição de dívida de contribuintes e na ausência de

instauração de processos executivos de valores indevidamente pagos a beneficiários.
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Quanto à correção financeira, tanto na Conta da Administração Central como na da Segurança
Social o TC apresenta reservas:

• Na Conta da Administração Central as reservas prendem-se com a fiabilidade e
integralidade dos valores inscritos na CGE nos seguintes aspetos: não foi possível
confirmar o valor global da receita e da despesa; a contribuição de serviço rodoviário, a
participação variável dos municípios no IRS e o IVA social, são tratados à margem do
orçamento quando deveriam ter expressão na previsão e execução orçamental; a despesa
fiscal está manifestamente subvalorizada; a receita encontra-se subvalorizada por
omissões e erros; não inclui a despesa de todos os serviços integrados e serviços e fundos
autónomos (ou não inclui a despesa final); a despesa encontra-se sobrevalorizada; a
informação sobre a dívida pública direta do estado não inclui a dos SFA; devido a erros de
classificação a despesa associada à emissão e gestão da dívida pública está subvalorizada
nas amortizações e nos juros; a informação sobre os fluxos financeiros para as autarquias
locais não é fidedigna nem completa; não contempla a totalidade dos recursos
comunitários transferidos para Portugal; não reflete de forma verdadeira e apropriada as
receitas e despesas relativas às operações imobiliárias; não releva os fundos
movimentados por serviços da administração central ou por empresas públicas fora da
tesouraria do estado, cujos rendimentos devem reverter para o Estado.

• Na Conta da Segurança social, e no âmbito da contabilidade orçamental, as reservas
formuladas dizem respeito ao valor das contribuições cobradas não se encontrar
imputado às diferentes classificações económicas e respetivas desagregações em função
da sua origem; o valor de prestações sociais registado como pago inclui, indevidamente,
prestações devolvidas à segurança social no exercício; e os saldos apurados são
influenciados por movimentos ocorridos nas contas bancárias que se encontram há largos
anos “por reconciliar”.

• Também na contabilidade patrimonial, há reservas quanto aos valores relevados no
Balanço e na Demonstração de Resultados relativos: ao imobilizado; às dívidas de
terceiros (com especial relevância para as dívidas de contribuintes, respetivas prescrições,
e dívidas de prestações sociais a repor); às disponibilidades; aos proveitos diferidos; às
reservas; aos resultados transitados, oper :ionais, financeiros, extraordinários; e ao
resultado líquido.
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PARTE IV — PARECER

A Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública considera estarem reunidas

as condições constitucionais e regimentais para a discussão e votação na generalidade em

Plenário do presente Relatório sobre a Conta geral do Estado de 2011, reservando-se cada

Grupo Parlamentar as suas posições finais para o debate a ter lugar em Plenário.

Palácio de S. Bento, 17 de junho de 2013

O Deputado relator O Presidente da Comissão

1
ki)

Jop Galamba Eduardo Cabrita
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